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RESUMO 

 

 

O CRAS é a porta de entrada dos usuários na política de assistência social na busca 
da superação das necessidades destes até o encontro da emancipação do sujeito e 
sua família. Neste objetivo, a análise dos processos existentes no CRAS, desde a 
acolhida aos usuários e seu atendimento inicial até os encaminhamentos finais, 
proporciona uma nova visão sobre a necessidade de estruturação de processos 
executados, de forma a proporcionar o atendimento às demandas dos usuários. 
Assim, esta pesquisa teve como objetivo identificar os processos de trabalho 
existentes no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) do Município de 
Três Passos, e como estes podem contribuir para a melhoria dos serviços prestados. 
Com base nas observações realizadas e na revisão teórica do trabalho, permitiu-se 
a descrição da estrutura da organização e a fluxogramação dos processos 
executados no CRAS. Percebeu-se, a partir dos fluxogramas gerados, a 
necessidade de reestruturação dos procedimentos relacionados à recepção dos 
usuários e arquivamento de formulários e documentos surgidos nos processos, de 
forma a melhorar execução dos serviços e possibilitar a satisfação dos usuários dos 
serviços do CRAS. 

 

Palavras-chave: Processos. Centro de Referência da Assistência Social. 
Fluxograma. Administração Pública Municipal.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, a política pública de 

assistência social passou a tornar-se obrigação de todos os entes federados, de 

forma descentralizada e compartilhada, como está explícito no Art. 204: 

 

As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 
com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no Art. 195, 
além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 
I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as 
normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos 
respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a 
entidades beneficentes e de assistência social; [...] (BRASIL, 1988). 

 

Já no ano de 2004, o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) foi 

instituído através da Lei nº 12.435, de 06 de julho de 2011, que alterou a Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS), reorganizando toda a Política de Assistência 

Social brasileira, de modo a concretizar os objetivos definidos pela Constituição 

Federal de 1988. 

A partir desta reorganização, Estados e Municípios passaram a estruturar o 

seu respectivo sistema de assistência social, de modo a substituir o caráter 

assistencialista vigente, para a execução de uma política pública efetiva de 

assistência social. 

No Município de Três Passos não foi diferente, sendo que no ano de 2010, foi 

aprovada a Lei nº 4.367, de 02 de junho de 2010, cujo teor criava a Secretaria 

Municipal de Assistência Social (SMAS), na estrutura administrativa municipal, 

posteriormente alterada pela Lei nº 4.578, de 03 de novembro de 2011, com a 

criação do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) e o Conselho Municipal de 

Assistência Social (CMAS), conforme os dados do Município de Três Passos (2013). 

Com a criação da SMAS, o município habilitou-se a buscar recursos 

financeiros junto ao Governo Federal para a execução da política de assistência 

social. Assim, em 2010 foi construído e iniciou seu funcionamento o Centro de 

Referência da Assistência Social (CRAS). 

Estando o CRAS já em funcionamento, iniciou-se a execução dos Serviços de 

Proteção Social Básica no município, que conforme a LOAS, consiste em um 
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conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social 
que visa prevenir situações de vulnerabilidade e risco social

1
 por meio do 

desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários (CONSELHO NACIONAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2009). 

 

O trabalho desenvolvido no âmbito do CRAS possui uma relevância extrema, 

no que tange à oferta de serviços públicos de assistência social, como o Serviço de 

Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV), os Benefícios Eventuais, Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) Programa Bolsa Família (PBF) e o Programa Nacional 

de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho (ACESSUAS-Trabalho). 

Para a execução destes serviços, a estrutura física e de recursos humanos do 

CRAS é de suma importância, tendo em vista que os serviços devem acontecer no 

ambiente do CRAS, ou estar referenciado a estes locais. Já o desenvolvimento e 

acompanhamento dos serviços devem ser realizados pela equipe técnica de 

referência, conforme determinação da Norma Operacional Básica de Recursos 

Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS). 

A execução de todos os serviços, como ressalta o Conselho Nacional de 

Assistência Social (2009), garante como aquisição dos usuários da Política de 

Assistência Social a acolhida de “suas demandas, interesses, necessidades e 

possibilidades”. Neste sentido a identificação dos processos que executados no 

CRAS permite que a execução dos serviços torne-se mais fluida, pois conforme 

Gonçalves (2000, p. 16), “entender como funcionam os processos e quais são os 

tipos existentes é importante para determinar como eles devem ser gerenciados 

para obtenção do máximo desempenho”. 

Sendo assim, este estudo tem como objetivo responder à seguinte questão: 

Como os processos de trabalho executados podem contribuir na melhoria dos 

serviços prestados no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS)? 

Buscando responder a esta questão, tem-se como objetivo geral identificar os 

processos de trabalho existentes no Centro de Referência da Assistência Social 

                                            
1
 Vulnerabilidade e risco social: a NOBSUAS aponta questões relacionadas à precariedade de 

infraestrutura; presença de crianças e adolescentes, idosos e pessoas com deficiência em famílias 
com renda até meio salário mínimo, responsáveis analfabetos ou com baixa escolaridade e mulheres 
chefes de famílias sem cônjuge, famílias com responsáveis desempregados, família em situação de 
trabalho infantil ou com presença de crianças e adolescentes em idade escolar obrigatória fora da 
escola, dentre outros (BRASIL, 2015). 
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(CRAS) do Município de Três Passos, e como estes podem contribuir para a 

melhoria dos serviços prestados. 

De forma a atender à questão de estudo e objetivo geral, os objetivos 

específicos foram delimitados da seguinte forma: a) descrever as rotinas de 

trabalhos que ocorrem no CRAS; b) elaborar um fluxograma dos processos de 

trabalho do CRAS; c) identificar os problemas existentes nas rotinas de trabalho do 

CRAS, e; d) Propor melhorias para as falhas percebidas nestes processos. 

Com o objetivo de estudar os processos de trabalho realizados no CRAS, 

procura-se gerar um novo conhecimento no âmbito do Sistema Único de Assistência 

Social no município de Três Passos, dotando-o de uma descrição de métodos, que 

possa servir de base, inclusive, para ações de reorganização dos serviços 

desenvolvidos no CRAS. 

Desta forma, torna-se relevante ter uma análise técnica sobre os processos 

que ocorrem no âmbito do CRAS, que se constitui no principal espaço de acolhida 

dos usuários da Política Municipal de Assistência Social (PMAS). Ao buscarem os 

serviços do CRAS, os usuários muitas vezes acometidos de vulnerabilidades 

diversas, encontram uma segurança e, sobretudo, uma esperança de superação de 

suas dificuldades. O CRAS é a porta de entrada dos usuários na política de 

assistência social, e sua equipe técnica será o seu “grande guia” no decorrer da 

vida, buscando superar as dificuldades até o encontro da emancipação do sujeito e 

sua família. 

Assim, a análise dos processos existentes no CRAS, desde a acolhida aos 

usuários e seu atendimento inicial até os encaminhamentos finais, proporciona uma 

nova visão sobre a necessidade de estruturação de processos sistemáticos, de 

forma a proporcionar o atendimento às demandas dos usuários. Além da acolhida, 

muitas vezes um bom serviço executado já na recepção do CRAS, possibilita a 

realização de encaminhamentos para outras políticas públicas, dependendo da 

situação do usuário, que busca no CRAS serviços de outros estabelecimentos da 

rede pública. A pesquisa se faz viável, também, pela necessidade do órgão gestor 

da política de assistência social de definir os procedimentos padronizados para 

organização dos serviços do CRAS. 

Para o alcance dos objetivos propostos, a metodologia traçada para a 

execução do trabalho foi baseada na abordagem qualitativa, com uso da pesquisa 

documental em documentos técnicos e relatórios, além da observação direta não 
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participante, proporcionando um estudo de caso específico do CRAS, em seu 

ambiente de recepção aos usuários. A perspectiva de trabalho consiste em 

confrontar os dados colhidos com a teoria dos processos, buscando identificar 

deficiências existentes nestes processos e, posteriormente, delimitar os processos 

ideais para a execução dos serviços. 

Para tanto, a revisão teórica apresentada no capítulo dois reúne aspectos 

conceituais utilizados na administração pública, a evolução desta entre os períodos 

chamados de burocrático e gerencial, perpassando pela definição, tipos e estruturas 

de processos. Na área da gestão por processos, as definições de diferentes tipos de 

métodos existentes, bem como o mapeamento de processos são abordados de 

forma a subsidiar a análise posterior da realidade do CRAS. 

A metodologia utilizada no estudo é apresentada no capítulo três, ressaltando 

a classificação da pesquisa, os meios utilizados para a coleta e análise dos dados e 

a forma de apresentação dos resultados. Já no capítulo quatro é apresentada a 

análise dos dados obtidos, apresentando a descrição dos processos executados no 

âmbito do CRAS e finalizando com a proposição das alterações julgadas como 

importantes pelo pesquisador. Ainda, as conclusões do trabalho são apresentadas 

na seção final do texto, finalizando o presente relatório. 

 

 



2 QUADRO TEÓRICO 

 

 

Este capítulo destina-se à apresentação dos principais conceitos necessários 

para a compreensão da posterior análise dos dados coletados na pesquisa de 

campo. Inicia com os conceitos primários da administração pública, passando por 

uma parte de sua evolução histórica, em dois pontos principais dos modelos de 

gestão pública: o modelo burocrático e o gerencial. Na sequência, apresenta 

definições referentes aos processos, foco principal deste trabalho, bem como nas 

ferramentas de mapeamento e reestruturação dos mesmos, de maneira a subsidiar 

a compreensão do capítulo seguinte. 

 

 

2.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 

As instituições públicas possuem características particulares àquelas 

apresentadas pelas instituições privadas. Entre elas, é possível destacar a finalidade 

de cada uma, sendo a satisfação do interesse público para as primeiras e, 

sobretudo, o lucro, para as instituições privadas. Em razão das características 

distintas, a forma de organização de cada tipo de organização também é 

diferenciada. 

Bächtold (2008, p. 26) define a Administração Pública como “o planejamento, 

organização, direção e controle dos serviços públicos, segundo as normas do direito 

e da moral, visando ao bem comum”. Meirelles (apud BÄCHTOLD, 2008) enfatiza a 

questão da satisfação das necessidades coletivas como objetivo primário da 

administração pública, ou seja, satisfazer as necessidades de toda a população. 

Dasso Junior (2006, p. 168) complementa, ainda, o termo Administração 

Pública como “todo o conjunto de atividades envolvidas no estabelecimento e na 

implementação de políticas públicas. Suas atividades são as que asseguram a 

operacionalização das políticas públicas”. 

Na administração pública brasileira, o poder do Estado é dividido entre três: 

Executivo, Legislativo e o Judiciário; partilhando desta estrutura com os demais 

entes federados: União, estados e municípios (COELHO, 2009a). Outra 
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característica distinta entre os dois tipos de organizações diz respeito à forma de 

visualizar os indivíduos, como coloca Coelho (2009b, p. 17): 

 

Na esfera pública, os indivíduos são sempre concebidos como cidadãos, 
seja na posição de agentes do poder público, isto é, de servidores do 
Estado, seja na condição de simples usuários dos serviços públicos ou 
sujeitos submetidos às leis e normas impostas pelo Estado. 
Já na esfera privada, os indivíduos são concebidos como pessoas físicas à 
procura da satisfação de seus interesses particulares, podendo se associar 
e constituir pessoas jurídicas com a finalidade de perseguir os mais 
diferentes objetivos – econômicos, políticos, religiosos, culturais etc. (grifos 
do autor). 

 

Esta forma de visualizar o indivíduo é expressa na denominação utilizada 

pelas empresas já que para as organizações públicas o indivíduo é visto como 

usuário2 dos serviços prestados, e nas organizações privadas o mesmo é visto como 

cliente. 

Além desta visualização do indivíduo, o Estado também tem suas relações 

pautadas por princípios básicos estabelecidos pelo Direito Administrativo, os quais 

constam na Constituição Federal, em seu Art. 37: 

 

Art. 37 – A administração Pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, e 
eficiência (BRASIL, 1988). 

 

Cruz (2012, p. 31), ao detalhar o princípio da legalidade, diz que “o 

administrador público estatal está rigidamente preso à lei e sua atuação deve ser 

confrontada com a legislação em vigor”. Neste sentido, não se permite ao 

administrador público fazer aquilo que bem entender, devendo-se, sempre, trabalhar 

dentro daquilo que a lei o permitir, sem “achismos”, com o objetivo maior de atingir a 

satisfação dos interesses públicos. O princípio da impessoalidade traz ao 

administrador público a necessidade de pautar seus atos baseando-se em critérios 

objetivos, sem fazer algum tipo de distinção por algum critério pessoal ou por 

preferência por determinado grupo, evocando, novamente, o objetivo maior de agir 

em prol do interesse público. 

                                            
2
 Neste trabalho, em todas as situações as citações direcionadas ao “cliente” no sentido empresarial 

também pode ser aplicado aos “usuários de serviços”, ocorrerá a substituição do “cliente” pelo 
“usuário”. 
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Em relação ao princípio da moralidade, Cruz (2012, p. 31) destaca também 

que este consiste em “um dever para o administrador público”, onde este não deve 

apenas cumprir a lei, mas também atender aos valores da “justiça, equidade e 

eficiência”. Complementarmente ao princípio da moralidade, a publicidade dos atos 

legais é de suma importância, já que através da divulgação dos atos executados 

pelo gestor público que a população tem acesso às práticas executadas por aquele 

representante eleito para governar em seu nome. 

Por fim, mas não menos importante, a eficiência está ligada diretamente à 

questão do custo, de forma a melhorar os gastos públicos, de forma a gerir da 

melhor forma possível o dinheiro do contribuinte, que sustenta toda a administração 

pública. 

Andrade (2008) destaca que os princípios que regem a Administração Pública 

devem ser respeitados por todos os poderes, pautando-se dentro dos requisitos da 

competência, finalidade, forma, motivo e objeto. A não observância destes princípios 

acarreta em arbitrariedade, abuso de poder, desvio de finalidade e improbidade 

administrativa, através do emprego irregular de verbas ou rendas públicas, 

corrupção, prevaricação, condescendência criminosa e tantas outras formas 

inseridas na nossa legislação. 

A administração pública passou e ainda passa por diversos momentos de sua 

história, em que diferentes características marcaram os chamados modelos, de 

acordo com a forma de realizar a gestão da coisa pública. Esta evolução perpassa 

por quatro modelos distintos, compreendendo diferentes fases da administração 

pública, sendo eles: patrimonial, burocrático, gerencial e societal (OLIVEIRA, 2013). 

Destes modelos, merecem especial destaque neste trabalho os modelos da 

administração pública burocrática, gerencial e, ainda societal, que são detalhados 

nas seções seguintes. 

 

 

2.1.1 Administração Pública Burocrática 

 

 

O modelo burocrático de administração pública é baseado nas pesquisas e 

análises de Weber, baseadas nas características da impessoalidade e no caráter 

oficial das orientações de procedimentos existentes para a atividade pública, ou 
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seja, mediante o seguimento das leis e documentos oficiais (OLIVEIRA, 2013). 

Dasso Júnior (2006, p. 226) complementa indicando que os fundamentos do modelo 

burocrático constituem a “impessoalidade, no mérito e na universalidade de 

procedimentos”. 

Outras características do modelo burocrático da administração pública fazem 

referência à distribuição de atividades e poderes, hierarquia de cargos, registros sob 

a forma de documentos, força de trabalho dos funcionários de escritório em 

atividades anteriormente acessórias e, ainda, a administração dos funcionários por 

regras que podem ser transmitidas e controladas (OLIVEIRA, 2013). A 

impessoalidade do cargo está intrínseca no desempenho de suas atribuições, 

mediante a responsabilidade existente após a nomeação do indivíduo, e o 

seguimento de regras estabelecidas e a estabilidade no cargo fazem com que o 

mesmo não esteja sujeito a arbitrariedades no desempenho ou exercício de sua 

função. 

No Brasil, a reforma burocrática passou a ser realizada a partir do governo 

Vargas, através da criação do Departamento Administrativo do Serviço Público 

(DASP), com o objetivo de implantar “o ingresso no serviço público por concurso; 

critérios gerais e uniformes de classificação de cargos; organização dos serviços de 

pessoal; administração orçamentária; e padronização das compras do Estado” 

(DASSO JÚNIOR, 2006, p. 227). 

Merton (1970, apud OLIVEIRA 2013, p. 22) aponta que o modelo burocrático 

também tem seus pontos negativos, envolvendo especialmente “a supervalorização 

de regulamentos, a despersonalização das relações humanas, os exageros de 

autoridade, a resistência à mudança, a limitação das interações organização-

beneficiário, a formalidade excessiva, a hierarquização das decisões”. 

Em suma, o objetivo da Administração Burocrática, baseada principalmente 

nos controles administrativos, era combater a arbitrariedade do anterior modelo 

vigente, o patrimonialismo. A partir da segunda metade do século XX, o modelo 

burocrático passou por um profundo desgaste, onde Oliveira (2013, p. 22) coloca 

que “a impessoalidade converteu-se em indiferença e os interesses da elite 

burocrática foram colocados à frente das demandas dos cidadãos (esse desvio 

denomina-se fisiologismo). A eficiência foi subvertida e transformou-se em 

morosidade e formalismo”. 
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A partir deste desgaste, um novo modelo de gerenciamento da Administração 

Pública passa a ganhar força, o chamado modelo gerencial ganha força a partir dos 

anos 1980, o que é mais bem detalhado na seção seguinte. 

 

 

2.1.2 Administração Pública Gerencial 

 

 

Ferreira (2013, p. 39) conceitua a Administração Pública Gerencial como “um 

modelo de gestão que consiste, fundamentalmente, na busca de incorporação, pela 

área pública, de uma maior racionalidade gerencial”. Em outras palavras, trata-se da 

apropriação de conceitos e técnicas da gestão empresarial pela gestão pública, 

buscando elevar sua produtividade e eficiência. Bresser-Pereira (1999, p. 6) indica 

que a reforma da administração pública, executada em meados dos anos 1990, está 

“substituindo a atual administração pública burocrática misturada a práticas 

clientelistas ou patrimonialistas por uma administração pública gerencial, que adota 

os princípios da nova gestão pública". 

Esta reforma pressupõe a atuação em determinados pontos, sendo eles: 

 

a) a descentralização dos serviços sociais para estados e municípios; b) a 
delimitação mais precisa da área de atuação do Estado, estabelecendo-se 
uma distinção entre as atividades exclusivas que envolvem o poder do 
Estado e devem permanecer no seu âmbito, as atividades sociais e 
científicas que não lhe pertencem e devem ser transferidas para o setor 
público não-estatal, e a produção de bens e serviços para o mercado; c) a 
distinção entre as atividades do núcleo estratégico, que devem ser 
efetuadas por políticos e altos funcionários, e as atividades de serviços, que 
podem ser objeto de contratações externas; d) a separação entre a 
formulação de políticas e sua execução; e) maior autonomia e para as 
atividades executivas exclusivas do Estado que adotarão a forma de 
"agências executivas"; f) maior autonomia ainda para os serviços sociais e 
científicos que o Estado presta, que deverão ser transferidos para (na 
prática, transformados em) "organizações sociais", isto é, um tipo particular 
de organização pública não-estatal, sem fins lucrativos, contemplada no 
orçamento do Estado (como no caso de hospitais, universidades, escolas, 
centros de pesquisa, museus, etc.); g) assegurar a responsabilização 
(accountability) através da administração por objetivos, da criação de 
quase-mercados, e de vários mecanismos de democracia direta ou de 
controle social, combinados com o aumento da transparência no serviço 
público, reduzindo-se concomitantemente o papel da definição detalhada de 
procedimentos e da auditoria ou controle interno – os controles clássicos da 
administração pública burocrática – que devem ter um peso menor 
(BRESSER PEREIRA, 1999, p. 6-7). 
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Estes princípios norteadores da administração pública gerencial, em especial 

a descentralização, segundo Ferreira (2013, p. 40), 

 

tem como objetivo principal dotar as organizações de melhores condições 
para o oferecimento de respostas despadronizadas às necessidades 
manifestas pelos diferentes grupos atendidos ou impactados. Também 
proporciona maior agilidade e qualidade aos processos decisórios. 

 

Ainda, os contratos de gestão permitiriam a explicitação de metas de 

desempenho, permitindo também maior autonomia para os gestores das 

organizações estatais, transferindo o monitoramento e controle baseados nos 

procedimentos para o alcance de metas adotadas. 

A proposta da Administração Pública Gerencial é de restringir ou reduzir a 

atuação do Estado, através da privatização e da descentralização, de forma a 

transferir para outros órgãos a responsabilidade de execução de determinados 

serviços, possibilitando maior eficiência à máquina pública. 

Mesmo que o foco principal da Administração Pública Gerencial saia do 

controle baseado nos processos para o controle baseado nos resultados (DASSO 

JUNIOR, 2006), o objetivo de proporcionar maior agilidade e eficiência à máquina 

pública parte também pela necessidade de análise e melhoria contínua dos 

processos executados nos serviços públicos. 

 

 

2.1.3 Administração Pública Societal 

 

 

Paralelamente ao desenvolvimento da Administração Pública Gerencial, um 

novo movimento em oposição às práticas gerenciais também aconteceu no Brasil na 

década de 1990. Enquanto o foco gerencial baseava-se na aplicação de práticas de 

gestão do setor privado e a reestruturação do Estado, a Administração Pública 

Societal tem como foco a inserção da participação popular na gestão pública 

(PAULA, 2005). 

A origem deste movimento societal partiu das mobilizações ocorridas no país 

após o golpe militar de 1964, em que principalmente a Igreja Católica passou a 

promover a criação de “um espaço alternativo para a mobilização política ao 
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estimular a participação popular no debate das dificuldades cotidianas, contribuindo 

para a formação de lideranças populares” (PAULA, 2005, p. 39). Este movimento 

estimulou a criação de novos grupos, na busca da discussão e criação de 

alternativas para os principais problemas que afetavam a qualidade de vida da 

população, além do fortalecimento da participação da sociedade civil na condução 

política do país. Doimo (1995, apud PAULA, 2005) destaca que com base nestes 

ideais, o campo movimentalista passou a consolidar-se no cenário político e social 

do país, a partir da atuação dos movimentos populares e sociais, movimento 

sindical, pastorais sociais, partidos políticos de esquerda e centro-esquerda, e as 

Organizações Não-Governamentais (ONGs). 

Apesar de remontar à década de 1970 na sua origem, a Administração 

Pública Societal passou a ser fortalecida no Brasil a partir da década de 1990, 

através das eleições de prefeitos e governadores com bases populistas e sociais 

nas diversas regiões do país. Segundo Paula (2005), nestes governos populistas, as 

práticas que estimulam a participação social na condução das políticas públicas 

passaram a ser implementadas, como por exemplo, os Conselhos Gestores de 

Políticas Públicas e o Orçamento Participativo. No nível nacional, o modelo popular 

de participação na condução política aconteceu no ano de 2002, com a chegada do 

Partido dos Trabalhadores (PT) ao poder, levando consigo “uma coalizão que 

agrega setores populares, partidos de esquerda e centro-esquerda, bem como 

setores do empresariado nacional” (PAULA, 2005, p. 40). 

A pesar da manutenção do PT no governo nacional até então, a 

Administração Pública Societal não se tornou consolidada no cenário nacional, 

observando-se, inclusive, a “continuidade em relação às práticas gerencialistas” 

(PAULA, 2005, p. 40). 

Dentro da perspectiva histórica, percebe-se uma modificação dos modelos de 

gerenciamento do Estado baseada nas épocas políticas que o país vivenciou e nos 

ideais de seus governantes. Estes três períodos mais recentes, iniciados a partir da 

Constituição Federal de 1988 marcaram profundas modificações na forma de 

condução do Estado. O primeiro modelo, fundamentado na impessoalidade e na 

eficiência do serviço público (etapa burocrática), passando ao controle e gestão do 

Estado baseado nos resultados alcançados (etapa gerencial) até o estímulo à 

participação popular nas decisões governamentais (etapa societal), que atualmente 

vigora, sem deixar de lado totalmente os fundamentos gerenciais. 
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2.2 CONFIGURAÇÕES ORGANIZACIONAIS 

 

 

No contexto da evolução da Administração Pública, a discussão da estrutura 

organizacional proposta por Mintzberg (2008) se faz pertinente, tendo em vista que 

este identificou algumas estruturas organizacionais presentes em maior ou menor 

grau na composição das organizações. Conforme o próprio Mintzberg (2008, p. 17), 

“as organizações são estruturadas para apreender e dirigir sistemas de fluxos e 

determinar interrelacionamentos das diferentes partes”. 

Estas estruturas são apresentadas em cinco níveis organizacionais, sendo 

elas: a cúpula estratégica, a tecnoestrutura, a assessoria de apoio, a linha 

intermediária e o núcleo operacional. O autor esquematiza estas estruturas 

conforme o disposto na Figura 01. 

 

Figura 01 – Cinco componentes básicos das organizações 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Mintzberg (2008). 

 

Na cúpula estratégica estão centradas as pessoas com responsabilidades de 

gestão das organizações, definindo ações estratégicas para os rumos desta 

organização, atendendo aos seus objetivos e a sua missão. A tecnoestrutura e a 

assessoria de apoio constituem estruturas organizacionais que permitem à 

organização e as pessoas que nela atuam desenvolverem suas atividades, 
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oferecendo suporte operacional para o bom andamento das tarefas, englobando 

nesta estrutura o suporte tecnológico, os setores de contabilidade, recursos 

humanos, entre outros. 

Na linha intermediária estão situadas as pessoas que proporcionam a ligação 

entre a cúpula estratégica e o núcleo operacional, variando seu tamanho ou 

amplitude de acordo com o tamanho e estrutura da organização. Já no núcleo 

operacional acontecem, de fato, as atividades básicas de produção da organização, 

que como Mendonça (2010, p. 30) coloca: “asseguram as entradas para alimentar o 

processo de transformação; transformam-nas em saída; distribuem-nas; e, por fim, 

oferecem suporte direto para a realização dessa sequência”. 

Estas configurações também se aplicam às organizações públicas, 

representando a cúpula estratégica das organizações os Conselhos Municipais, 

cujas atribuições dizem respeito à elaboração das diretrizes gerais no âmbito 

municipal destas políticas públicas. Da mesma forma, as demais estruturas também 

se apresentam, com os gestores (governador, prefeito e secretários) na linha 

intermediária, contando com apoio dos setores de apoio e assessoria, como 

secretarias da fazenda, de administração, RH, além de setores que correspondem à 

tecnoestrutura (TI, patrimônio, frotas). Por fim, o núcleo operacional é representado 

pelas atividades fins das organizações públicas, que podem ser, no exemplo de 

prefeituras, secretarias de saúde, educação, assistência social, e outras. 

Ainda, dependendo do tipo de organização, algumas destas áreas podem ser 

mais ou menos requeridas que outras, ou apresentar maior influência sobre as 

demais. Desta forma as organizações assumem diferentes desenhos 

organizacionais, como proposto por Minztberg (2008): estrutura simples, burocracia 

mecanizada, burocracia profissional, forma divisionalizada e Adhocracia. As 

características-chave de cada uma das estruturas são apresentadas no Quadro 01. 

Mintzberg (2008) ressalta que não existe uma única estrutura adequada ou 

ideal para as organizações, sendo que se faz necessário adaptar diferentes 

estruturas, ajustando esta organização ao ambiente no qual está inserida. Esta 

máxima também se aplica às organizações públicas, sendo que na maioria dos 

casos, percebe-se um misto entre a estrutura mecanizada, burocracia profissional e 

divisionalizada. Isto se deve ao fato de que as organizações públicas, como por 

exemplo, uma prefeitura, trabalha em diversas áreas, como saúde, educação, 

assistência social, obras e muitas outras. 
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Quadro 01 – Características dos cinco desenhos organizacionais de Mintzberg 

 

Estrutura Característica Elementos-chave 

Estrutura 
simples 

É formada basicamente por uma cúpula estratégica 
pequena, com grande centralização das decisões 
sobre o núcleo operacional, que executam tarefas 
básicas do trabalho. Pouca ou nenhuma linha 
intermediária e sem assessoria e tecnoestrutura. 

Cúpula estratégica; 
Supervisão direta; 

Centralização; 

Burocracia 
mecanizada 

Apresenta o modelo padrão de Mintzberg, com 
estruturas de apoio e assessoria definidas e grandes 
unidades operacionais. Possui uma linha intermediária 
ampla, com profunda hierarquia. 

Tecnoestrutura; 
Padronização de 

processos de trabalho; 
Centralização; 

Burocracia 
profissional 

Consiste numa estrutura achatada, com linha 
intermediária pequena, e forte assessoria de apoio. 

Núcleo operacional; 
Padronização de 

habilidades; 
Descentralização; 

Forma 
divisionalizada 

Consiste na estrutura básica das grandes 
organizações, com uma cúpula estratégica formada 
por altos dirigentes, pequena tecnoestrutura com foco 
no controle de desempenho, assessoria de apoio um 
pouco maior.  Linha intermediária com mais poder, já 
que o núcleo operacional engloba diversas unidades 
estruturadas em forma de burocracia mecanizada. 

Linha intermediária; 
Padronização de 

resultados; 
Controle de 

desempenho; 
Empresa de grande 

porte e antiga; 

Adhocracia 

A Adhocracia consiste numa forma flexível de 
estrutura, capaz de promover ajustes de acordo com o 
ambiente e as mudanças que ocorrem. O foco está em 
tarefas multidisciplinares, que envolvem diversas 
estruturas da organização, de forma interligada e 
integrada. Não possuí formalização na tomada de 
decisão, já que esta acontece de forma conjunta. 

Assessoria de apoio; 
Ajustamento mútuo; 

Agrupamentos 
funcionais; 

Ambiente complexo e 
dinâmico; 

 

Fonte: Adaptado de Rocha (2012). 

 

Diante de tantos focos de atuação, diferentes estruturas devem ser adotadas 

para melhor gerenciar as equipes e recursos existentes, além de adequar-se aos 

aspectos normatizadores que se aplicam à área. 

Neste sentido, para se adequar a estrutura organizacional, é preciso também 

analisar os fluxos formais e informais existentes em todas as organizações. 

Mintzberg (1995, apud MENDONÇA, 2010) elenca cinco fluxos existentes nas 

organizações: fluxo de autoridade formal, fluxo de atividades regulamentadas, fluxo 

das relações e comunicações informais, constelações de trabalho e o fluxo do 

processo decisório, que podem ser melhor nas figuras 02 a 06. 
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Figura 02 – Fluxo de autoridade formal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mendonça (2010) 

 

A autoridade formal de uma organização é representada pelo seu 

organograma, como visualizado na Figura 02. Consiste em um fluxo bem delimitado 

na organização, onde é possível visualizar claramente quais as relações existentes 

entre níveis hierárquicos estabelecidos entre superiores e subordinados. 

Semelhante ao fluxo de autoridade formal, o fluxo de autoridade 

regulamentada estabelece claramente como este fluxo deve se comportar, como 

visualizado na Figura 03. Porém, neste caso, o fluxo pode circular entre os 

diferentes componentes da organização, tanto no sentido ascendente quanto 

descendente, permitindo que a comunicação possa percorrer toda a organização, o 

que, por sua vez, torna este fluxo lento (SCHENK, 2009). 

A Figura 04 reflete os fluxos estabelecidos de comunicação informal existente 

nas organizações, que não seguem uma linha hierárquica. Este fluxo exemplifica 

que a comunicação pode partir do núcleo operacional para a linha intermediária ou 

para a cúpula estratégica diretamente, sem necessitar a seguimento das relações 

formais estabelecidas pelo organograma. Este tipo de fluxo é visualizado 

principalmente em organizações novas ou menores, já que a estrutura hierárquica 

geralmente não está bem normatizada. 
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Figura 03 – Fluxo de autoridade regulamentada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Fonte: Mendonça (2010). 

 

 

Figura 04 – Fluxo de comunicações informais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 Fonte: Mendonça (2010) 

 

Conforme Lima e Silva (2005), os fluxos de comunicação informal nas 

organizações origina o conjunto das constelações de trabalho, que aparece 

representado na Figura 05. Este tipo de fluxo é facilitado pela proximidade entre as 

pessoas (afinidade), estabelecidas, inclusive, através das relações pessoais 

existentes fora do ambiente de trabalho. 
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Figura 05 – Conjunto das constelações de trabalho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mendonça (2010) 

 

 

Figura 06 – Fluxo de um processo decisório 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mendonça (2010) 

 

Os fluxos existentes nas organizações são representados de forma simplista 

nas Figuras 02, 03, 04, 05 e 06, em situações corriqueiras com as quais as 

organizações se defrontam. Porém, as organizações não são sistemas simples, 

estes fluxos acontecem a todo o momento e ao mesmo tempo, gerando as relações 
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organizacionais representadas na Figura 07. Estas relações são profundamente 

complexas e dinâmicas, o que mostra, segundo Mendonça (2010, p. 33), “o grau de 

dificuldade com o qual as organizações podem se defrontar para projetar e 

implementar suas estruturas organizacionais”. 

 

Figura 07 – O funcionamento de uma organização 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mendonça (2010) 

 

Justamente este esforço de projetar e implementar as estruturas, pode levar 

as organizações a uma orientação por processos, ou seja, buscar a eficiência de 

suas atividades, agregando valor para os usuários, sejam eles internos ou externos 

(Fundação Nacional da Qualidade, 2015). Neste sentido, as organizações públicas 

também precisam ter foco nos processos, já que a função destas organizações é de 

satisfazer as necessidades dos usuários dos serviços públicos e da população em 

geral. 

Mendonça (2010, p. 36-37) coloca que as “organizações públicas são 

organismos eminentemente políticos”, que assumem posições diferenciadas para 

realização de ações de interesse da comunidade, ora somando forças para a 

execução de demandas, ora distanciando-se de outros atores sociais. Este 

comportamento acaba por afastar as organizações públicas da orientação por 
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processos, ou seja, fazendo com que estas acabem não buscando o real objetivo de 

satisfazer as necessidades da comunidade. 

Esta característica das organizações públicas mostra-se como um dos 

principais desafios da gestão pública. Neste sentido, a estruturação das 

organizações com foco para os processos, no sentido de agregar valor aos usuários 

dos serviços públicos, mostra-se como uma demanda necessária para os tempos 

atuais. Neste contexto, faz-se necessária uma abordagem sobre as definições de 

processos e de gestão de processos, que são apresentados na sequência. 

 

 

2.3 PROCESSOS 

 

 

A mudança nos ambientes organizacionais é uma constante nos tempos 

atuais. Em face à globalização e competitividade de mercado existente, estas 

mudanças ocorrem em muitos casos diariamente. Assim, é preciso que as 

organizações estejam atentas e preparadas para fazer frente a estas mudanças. 

Neste sentido, os processos proporcionam às empresas maior flexibilidade e 

melhoria da qualidade para os produtos e serviços ofertados ao seu público. Estes 

aspectos são de grande valia neste mercado global e competitivo, de forma a 

proporcionar, justamente, a agilidade necessária para ajustar as ações da 

organização para atender as mudanças que surgem no seu ambiente. Embora o 

CRAS não atue de forma competitiva no mercado, já que se trata de um órgão 

público, isto não exime que os serviços prestados sejam constantemente adaptados 

e adequados às novas realidades que surgem, de modo a garantir a satisfação dos 

usuários destes serviços.  

Diante da importância dos processos nos ambientes organizacionais, faz-se 

necessária uma melhor definição sobre o tema, de forma a nivelar conceitos básicos 

para o prosseguimento no trabalho e posterior análise e descrição dos processos 

que ocorrem no CRAS. 
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2.3.1 Definição 

 

 

Numa visualização simplista, tudo o que fazemos no nosso dia-a-dia com 

base numa sucessão de eventos consiste em processos, compreendendo a 

transformação de algo em outra coisa, através de uma força motivadora. Esta 

sucessão de eventos apresenta três elementos comuns: as entradas (insumos), a 

transformação (processo) e a saída (produtos) (SANTOS, 2007, p. 21). 

Destaque neste conceito merece ser dado aos termos “entrada”, 

“transformação” e “saída”, que consistem na ideia básica dos processos, ou seja, as 

entradas consistem nos insumos, ou naquilo que será transformado no processo. A 

transformação traduz-se na efetivação do processo em si, ocorrendo a ação sobre 

as entradas. O resultado da transformação ou processamento consiste nas saídas, 

ou seja, aquilo que será transmitido para outro setor, ou ainda, para outro processo. 

Cruz (2000, apud MENDONÇA, 2010, p. 13) define que processo “é a forma 

pela qual um conjunto de atividades cria, trabalha ou transforma insumos com o 

objetivo de produzir bens ou serviços, que tenham qualidade assegurada, para 

serem adquiridos pelos usuários”. 

Entende-se por processo um “conjunto de atividades organizadas que 

consomem recursos e geram resultados” que “devem estar ligados diretamente com 

os objetivos e a missão da empresa” (SANTOS, 2007, p. 4). Diante deste conceito, 

permite-se afirmar que os processos são atividades que geram o produto ou serviço 

para os usuários da organização, através da geração de valor obtida nos processos 

gerados por esta, dentro de suas atividades fins. 

Quando estes processos são regulares e, sobretudo, constantemente 

otimizados, permitem que a organização assegure sua competitividade no mercado, 

através da agilidade gerada, além da redução de custos, desperdícios e 

consequente aumento da lucratividade. Estes objetivos buscados através da 

otimização dos processos aplicam-se também ao CRAS, tendo em vista que a 

redução de custos e de desperdícios vai de encontro ao princípio constitucional da 

eficiência, já que se trata de um órgão público, mantido através de recursos dos 

contribuintes. 
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2.3.2 Tipos ou categorias de processos 

 

 

Mendonça (2010) apresenta a concepção de que os processos podem ser 

organizados em três tipos ou categorias, de acordo com a finalidade de execução de 

cada processo: 

 

- Clientes: entre os processos de clientes, estão incluídos aqueles que se 
encontram voltados para a oferta de bens ou serviços contratados por 
usuários externos; 
- Administrativos: apesar de não serem visíveis para os usuários externos, 
são essenciais para as operações e o consequente gerenciamento do 
empreendimento; 
- Gerenciamento: são aqueles de responsabilidade dos gestores, voltados 
para a tomada de decisões e que, dessa forma, também auxiliam 
diretamente na operacionalização da organização (grifos do autor) 
(MENDONÇA, 2010, p. 14). 

 

Garvin (1998, apud CORREA 2011, p. 39) apresenta as categorias de 

processos com nomenclaturas um pouco diferentes, mas complementares à visão 

de Mendonça: 

 

Os Processos de Negócios (ou de clientes) são aqueles que caracterizam a 
atuação da empresa, já que eles têm como output o bem ou serviço 
entregue aos usuários finais. Já os Processos Organizacionais são aqueles 
que dão suporte aos processos de negócios e viabilizam o funcionamento 
coordenado de subsistemas da organização. Os Processos Gerenciais, por 
sua vez, tratam-se daqueles de nível gerencial, focando, portanto, o 
desempenho da organização e abordando elementos necessários para a 
gestão das demais atividades, como ações de medição e ajuste. 

 

Esta tipificação dos processos permite estabelecer em que tipo de atividade-

fim o processo em si é executado. Os processos clientes compreendem aqueles que 

estão localizados diretamente na ponta da cadeia de produção, ou seja, mais ligados 

ao consumidor final destes processos. Os processos gerenciais atuam sobre os 

processos clientes, a fim de conduzi-los. Já os processos de apoio ou 

organizacionais oferecem os insumos e tecnologias necessárias para que os 

processos clientes possam acontecer, como pode ser visualizado na Figura 08. 
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Figura 08 – Tipos de processos 

 

Fonte: Adaptado de Oliveira (apud CORRÊA, 2011, p. 40). 

 

Através da relação de troca existente entre a pessoa impactada e o processo 

cliente é possível extrair um feedback que permite o aperfeiçoamento constante de 

todo o ciclo de processos. Com este retorno, a atuação dos processos gerenciais e 

de apoio podem ainda melhorar o desempenho dos processos clientes, através de 

melhorias em seus próprios subprocessos e atividades, gerando resultados (outputs) 

mais eficientes para as próximas etapas da cadeia de processos. 

 

 

2.3.3 Estrutura de um processo 

 

 

Em se tratando da estrutura que compõe o sistema de processos como um 

todo, Fleury (2008, apud CORRÊA, 2011) propõe as seguintes subdivisões: 

 

- Macroprocesso: um agrupamento coerente de processos que abrange 
toda a organização e incorpora uma visão estratégica e multidisciplinar, por 
exemplo, o macroprocesso de atendimento a pedidos de usuários. 
- Subprocesso: são realizados por uma área específica da organização, 
obtendo resultados parciais. Necessitam, portanto, serem complementados 
por outros subprocessos para a efetiva criação de valor para o usuário. Um 
exemplo seria a preparação da proposta técnica.  
- Atividade: é realizada por uma célula de trabalho (uma ou mais pessoas) 
e necessita de outras atividades para obter um resultado específico. 
Representa o menor detalhe necessário para um sistema administrativo. 
Pode-se citar como exemplo o conserto do elevador. 
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- Tarefa: realizada por uma pessoa com resultado de difícil identificação, 
por exemplo, seleção das ferramentas necessárias para o conserto do 
elevador. 
- Operação: é o menor nível de divisão e pode ser avaliada em termos de 
tempo para o dimensionamento de um posto de trabalho.  Um exemplo 
seria uma consulta do catálogo do elevador. 

 

Nesta divisão, compreende-se que cada etapa é composta por outros 

subcomponentes, gerando um ciclo ou percurso que deve ser seguido para a 

execução do processo. Ou seja, um Macroprocesso é composto de subprocessos, 

que por seguinte possuem uma ou mais atividades. Estas atividades são 

desenvolvidas através da execução de tarefas, que ainda são compostas por 

diferentes operações, chegando-se assim, ao maior detalhamento possível de um 

processo. 

A Figura 09 ilustra a hierarquia dos processos, mostrando desde a 

macroestrutura (macroprocesso) até tarefas que compõe cada etapa, apresentando 

a sequência lógica existente nas cadeias de processos. 

 

Figura 09 – Hierarquia dos processos 
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2.4 GESTÃO POR PROCESSOS 

 

 

As instituições públicas que primam pela qualidade de seus serviços e que 

têm o seu foco de atuação voltado para o usuário do serviço, devem orientar seus 

processos para a satisfação das necessidades destes usuários. Além deste foco, o 

controle e a qualidade das ações desenvolvidas devem ser alvo de constante 

monitoramento, de forma a permitir que estes processos sejam padronizados em 

relação à sua execução no ambiente organizacional. 

Diante da necessidade de monitoramento e controle dos processos pelas 

organizações, Santos (2007, p. 4) coloca que “a gestão por processos tem como 

objetivo maximizar os resultados dos processos, aumentar a satisfação dos 

usuários, otimização de recursos e redução de custos”. A atividade de gestão por 

processos é relacionada diretamente à gestão estratégica da organização, 

permitindo também o atendimento a aspectos legais e regulamentações, 

proporcionando, ainda, a melhoria da qualidade dos produtos e serviços, através da 

melhoria contínua. 

Na definição da Secretaria de Gestão do Governo Federal do Ministério do 

Planejamento (SEGES), o processo consiste em um “conjunto integrado e sincrônico 

de insumos, infraestruturas, regras e transformações, que adiciona valor às pessoas 

que fazem uso dos produtos e/ou serviços gerados” (Brasil, 2011, p. 8). De acordo 

com esta ideia, é perceptível a continuidade de ações, partindo desde os insumos 

que irão gerar o produto ou serviço, até a entrega final para o usuário. 

Muitos processos iniciam em determinado setor e a sua finalização ocorre em 

ambientes distintos, ultrapassando a fronteira inicial do departamento em que o 

processo iniciou e até mesmo expandindo-se para além da instituição. Nos órgãos 

públicos, estes processos devem ter especial atenção, sobretudo aqueles que se 

destinam à execução de políticas públicas voltadas ao cidadão, já que alguns pontos 

deste poderão não ser controlados pela organização após a saída. 

Neste sentido, a SEGES indica que a tendência de tratamento dos processos 

consiste na sua percepção “como grandes redes complexas organizacionais que se 

estabelecem para atingir resultados comuns, o que aumenta a demanda por 

tecnologias que permitam o compartilhamento do conhecimento e a rápida tomada 

de decisão” (Brasil, 2011, p. 9). Assim, a gestão dos processos que ocorrem no 
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ambiente organizacional deve ser visualizada como algo extremamente necessário, 

de forma a agregar valor para o usuário final, também nos serviços públicos, 

aliando-se à gestão dos processos aspectos e ferramentas tecnológicas, como 

forma de controlar e melhorá-los constantemente. 

Entendidas as organizações como sistemas amplos, compostos por diversos 

subsistemas, faz-se necessária uma atuação direta sobre a gestão interligada 

destas partes, permitindo-se uma maior eficiência, na busca do alcance dos 

objetivos organizacionais. Neste contexto surge o Business Process Management 

(BPM), ou na sua tradução a Gestão de Processos de Negócios, como ressalta 

Neubauer (2009, apud BERTÉLI et al, 2013, p. 2), em relação à importância do 

BPM, tendo em vista que “permite às empresas se adaptarem continuamente à 

evolução das necessidades do mercado, assim como ao desenvolvimento de 

estratégias corporativas para que as organizações se concentrem na geração de 

valor”. 

Correa (2011, p. 40) destaca que: 

 

a Gestão de Processos de Negócios tem esses processos como foco para 
melhorias e obtenção de coordenação interdepartamental e entre níveis 
hierárquicos de maneira a orientar todos os atores envolvidos para atingir 
um objetivo global de geração de valor para o usuário[...]”. 

 

Em outras palavras, a Gestão de Processos de Negócios busca a evolução 

dos processos, de forma a proporcionar a melhoria contínua da organização, que 

deve estar em constante aprimoramento, permitindo que o usuário seja beneficiado 

com um produto ou serviço que agregue valor para si. 

A gestão por processos apresenta uma visão paralela à tradicional gestão por 

funções. Enquanto a gestão por funções é estruturada conforme o organograma da 

organização, isto é, de cima para baixo, verticalmente, a gestão por processos 

atravessa esta estrutura, de forma horizontal, englobando, num mesmo processo, 

diversos departamentos e estruturas da organização. Conforme Campos (2012), as 

organizações que são estruturadas por função enfrentam dificuldades para visualizar 

os processos que se desenvolvem de forma a atender as necessidades dos 

usuários. Este fato compromete a geração de valor do produto ou serviço para o 

usuário final, já que a visão da produção é focada somente em pequenas partes do 

processo e não no resultado final, como um todo. 
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2.5 A IMPORTÂNCIA DA GESTÃO POR PROCESSOS 

 

 

A mudança da estrutura organizacional baseada nas funções para o foco nos 

processos é justificada por alguns elementos que beneficiam as organizações, como 

apresenta Campos (2012, p.12): 

 

- Atendimento às necessidades do usuário: conhecendo-se as 
necessidades do usuário e o estabelecimento de controles e medidas nas 
atividades ao longo do processo, é possível assegurar que o resultado final 
esteja em condições desejadas pelo usuário. 
- Uma visão mais ampla e horizontal do negócio: toda empresa é 
composta de múltiplos processos, onde cada processo tem de ser definido 
como a unidade a ser otimizada, sempre com a visão do todo. 
- Método disciplinado de análise: a metodologia estruturada de análise é 
o modelo mais adequado e que produz melhores resultados, pois tem 
etapas bem definidas do início ao fim do processo. 
- Implementação mais fácil de mudanças: quando a visão é horizontal 
fica mais fácil introduzir mudanças, pois, pode-se visualizar o impacto 
produzido (com ou sem simulação, para não prejudicar o andamento do 
processo). 
- Balanceamento de recursos entre as funções: a aplicação de recursos 
na melhoria dos processos é mais facilmente identificada e, 
consequentemente, implementado. 
- Maior envolvimento dos funcionários de todos os níveis: com um 
melhor entendimento do processo, as pessoas que nele atuam podem 
entender melhor o impacto de seu trabalho no resto do processo e 
influenciar mudanças. 

 

Esta “gerência de processo”, como o autor denomina a gestão por processos, 

permite “maximizar a habilidade de satisfazer e exceder os requisitos dos usuários”, 

pois oferece uma visão completa dos processos e subprocessos de toda 

organização (CAMPOS, 2012, p. 09). 

Laurindo e Rotondaro (2011, apud LOUZADA E DUARTE, 2013, p. 40) 

destacam as principais características da gestão funcional e da gestão por 

processos, possibilitando um comparativo entre os dois tipos de gestão 

organizacional, como pode ser visualizado no Quadro 02. 

São notáveis as diferenças entre os dois tipos de gestão, baseando-se a 

Gestão Funcional na especialização das tarefas e na estrutura verticalizada, mais 

rígida. Já a Gestão por processos proporciona maior colaboração entre as pessoas, 

trazendo um ambiente mais colaborativo e com foco na horizontalidade da 

organização, com as atividades dos processos sendo realizadas conjuntamente por 

diferentes áreas. 
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Quadro 02 – Comparativo entre as características da Gestão Funcional e Gestão por 
Processos 

 

Característica 
analisada 

Gestão Funcional Gestão por Processos 

Alocação de pessoas Agrupados em áreas funcionais. 
Times de processos envolvendo 
diferentes perfis e habilidades. 

Autonomia 
operacional 

Tarefas executadas sob rígida 
supervisão hierárquica. 

Autonomia e autoridade individual 
para tomada de decisões. 

Avaliação de 
desempenho 

Foco no desempenho funcional do 
indivíduo. 

Foco nos resultados do processo de 
negócio. 

Cadeia de comando Forte supervisão. Negociação e colaboração. 

Capacitação dos 
indivíduos 

Especialização na função que 
desempenham. 

Múltiplas competências. 

Escala de valores da 
organização 

Metas exclusivas de áreas gerando 
desconfiança e competição. 

Comunicação e transparência 
gerando clima de colaboração. 

Estrutura 
organizacional 

Vertical. Horizontal. 

Medidas de 
desempenho 

Índice de desempenho em trabalhos 
fragmentados das áreas funcionais. 

Desempenho baseado na totalidade 
dos processos. 

Natureza do trabalho Mecanicista. 
Voltado ao conhecimento / evolutivo 

/ adaptativo. 

Organização do 
trabalho 

Por áreas funcionais. 
Por processos multifuncionais / 

sistêmico. 

Relacionamento 
externo 

Pouco direcionado, maior 
concentração no âmbito interno. 

Forte incentivo por meio de 
processos colaborativos de 

parcerias. 

Utilização de 
tecnologia 

Sistemas de informação com foco 
em áreas funcionais. 

Integração dos sistemas de 
informação. 

 

Fonte: adaptado de Louzada e Duarte, 2013, p. 40. 

 

Nas administrações municipais é visível a aplicação do modelo de gestão 

funcional nas equipes de trabalho, marcado pela divisão dos serviços prestados por 

áreas funcionais, em forma de secretarias. Entretanto, observa-se mais atualmente 

que em vários casos de serviços mais complexos a união de esforços conjugados de 

duas ou mais destas secretarias para a resolução de problemas mais abrangentes e 

específicos. Como por exemplo de um caso específico estão os desastres / 

calamidades em que municípios são acometidos, momento em que várias equipes 

de diversas secretarias reúnem-se para atacar os vários focos de problemas 

existentes de forma conjunta. Além destes casos mais graves, outros projetos mais 

específicos também congregam esforços conjuntos, que consistem em atividades 

com prazo delimitado e mais curto, prevendo os objetivos necessários a serem 

alcançados e que necessitem atuações de especialidades diversas, passando as 

administrações municipais para os modelos de gestão baseados em processos. 
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Santos (2007) complementa indicando que a gestão por processos oferece 

ainda mais benefícios para as organizações, destacando a possibilidade de maior 

controle e redução de custos; maior vantagem competitiva; aumento da satisfação 

do usuário; busca constante por inovação e maior controle dos recursos. É 

perceptível o enfoque dado pelos dois autores na satisfação das necessidades do 

usuário. Na gestão por processos, este objetivo de satisfazer o que o usuário, é o 

que define o modo de atuação da organização. Toda a sua estrutura é voltada para 

atender esta necessidade, desde o núcleo operacional até a alta cúpula estratégica, 

de modo transversal, ou seja, atravessando a estrutura hierárquica horizontalmente. 

Ainda no sentido da importância da gestão por processos, Scartezini (2009, p. 

09) coloca que a visão geral do processo “é uma maneira de identificar e aperfeiçoar 

as interfaces funcionais, que são os pontos nos quais o trabalho que está sendo 

realizado é transferido de um setor para o seguinte”. Salienta ainda que justamente 

nestas transferências entre setores é que os processos devem ser ajustados, de 

forma a reduzir os erros e a perda de tempo. Estes ajustes possibilitam que os 

processos sejam mais eficazes, eficientes e adaptáveis, com foco na eliminação de 

erros, minimização de atrasos e otimização do uso dos recursos, além de atender 

plenamente às necessidades do usuário.  

 

 

2.6 IMPLEMENTAÇÃO E GERENCIAMENTO DE PROCESSOS 

 

 

O gerenciamento de processos remete à busca pela qualidade total, 

influenciada pelas teorias administrativas desde a década de 1970 (ALVARENGA et 

al, 2013). Para o alcance desta qualidade proposta e, ainda, da satisfação do seu 

usuário, é necessário compreender o fluxo de trabalho que acontece dentro das 

organizações, buscando, principalmente, identificar pontos críticos existentes, de 

modo a melhorá-los. Neste contexto destaca-se o gerenciamento dos processos 

como ferramenta que possibilita a eficácia da organização em atender às 

necessidades de seus usuários. 

A implementação da gestão por processos obedece a um fluxo básico, 

conforme definido por Campos (2012), composto pelas etapas apresentadas na 

Figura 10. Cada etapa do ciclo de implementação da gestão por processos 
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compreende alguns passos básicos para que se possa avançar à etapa seguinte no 

ciclo. Estes passos serão apresentados a seguir. 

 

 

Figura 10 – Implementação de gestão por processos 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Campos (2012) 

 

O ciclo completo permite que os processos sejam implantados levando-se em 

consideração as necessidades do usuário, já que a definição destas necessidades é 

realizada no início do processo, quando da sua definição. Campos (2012) define 

como necessário a execução de quatro etapas para a implementação da gestão por 

processos: 

a) Definição do processo: é composta pelas etapas de organização do 

trabalho (planejamento de como será realizado), contato direto com os usuários 

(para entender o que de fato necessitam), o entendimento do processo 

(mapeamento de fluxos, definição de inputs e outputs) e a definição de prioridades 

que deverão ser seguidas (as regras do processo), de acordo com as necessidades 

dos usuários. 

b) Análise do processo: após a definição do processo e de posse dos dados 

gerados com o seu entendimento, parte-se para a etapa de avaliação de alternativas 

possíveis, com base nas necessidades do usuário, de forma a melhorar aspectos 

que apresentam falhas ou demoras, em especial aqueles em que se faz possível a 

melhoria através de treinamentos, eliminação de defeitos ou, ainda, através da 

aplicação das melhores práticas existentes no mercado (benchmarking). Com base 

nesta avaliação, o próximo passo consiste no desenvolvimento de soluções para os 

problemas elencados, as quais devem ser submetidas à avaliação e aprovação de 
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todos os envolvidos no processo, desde fornecedores até usuários. No término 

desta etapa, a finalização do plano de análise deve ser executada, gerando um 

documento que contenha os dados inerentes ao processo, desde sua descrição até 

a aprovação e delimitação de indicadores de resultados. 

c) Melhoria do processo: nesta etapa o feedback dos usuários é de suma 

importância, além da monitoramento das soluções a serem implantadas nesta etapa. 

É o momento em que as alternativas são aplicadas, analisadas e melhoradas, de 

forma a gerar a melhoria de desempenho do processo. Também é necessária a 

avaliação dos custos existentes no processo, utilizando-se para isso metodologias e 

ferramentas específicas, como por exemplo, a curva ABC3. 

d) Excelência do processo: a excelência significa que o processo alcançou 

o grau máximo de efetividade, eficiência e adaptabilidade em comparação com os 

similares existentes entre os concorrentes e/ou mercado. Nesta fase, faz-se 

necessária uma nova análise do processo, reiniciando o ciclo, de forma a gerar a 

melhoria contínua. 

Entre estes aspectos, para satisfazer plenamente os objetivos propostos 

neste estudo, é necessária uma análise mais detalhada de alguns dos elementos 

descritos brevemente anteriormente. Estes aspectos – mapeamento de processos, 

indicadores de desempenho, monitoramento e melhoria contínua e redesenho dos 

processos – são detalhados nas seções seguintes. 

 

 

2.6.1 Mapeamento de processos 

 

 

Mendonça (2010, p. 61) explicita que “o mapeamento de processos está 

diretamente associado a um melhor gerenciamento”, necessitando, portanto, serem 

“identificados e estabelecidos”. Neste sentido, Gomes (2009) indica que o 

mapeamento de processos constitui-se de uma ferramenta gerencial com objetivo de 

ajudar na melhoria dos processos existentes na organização, bem como no auxílio à 

implantação de uma estrutura voltada para processos. 

                                            
3
 Curva ABC: “ferramenta gerencial que auxilia a identificação dos itens que necessitam de uma 

‘atenção’ especial do gestor, seja por algum tipo de deficiência, seja por lucro, venda ou produtividade 
com parâmetros que fogem dos fatores costumeiros permitindo o tratamento adequado quanto à sua 
importância relativa” (JAVAROTTI, 2008). 
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O mapeamento, segundo Scartezini (2009, p. 10), “serve para indicar a 

sequência de atividades desenvolvidas dentro de um processo”. Através desta 

sequência, mapeada e analisada, é possível identificar pontos críticos, além de 

pontos que não apresentam uma sequência lógica ou ainda desconectados do 

restante do processo. Alvarenga et al (2013, p. 91) apresenta conceito semelhante, 

ao afirmar que “o Mapeamento de Processos é uma técnica utilizada para a 

compreensão da forma como o trabalho flui dentro de uma organização ou sistema”. 

Franco (2012, p. 20) complementa salientando que o mapeamento dos processos 

também é importante no sentido de “eliminar todo o trabalho desnecessário, 

modificar as sequências das operações, combinar operações e elementos e 

simplificar as operações essenciais”. 

Analisando o fluxo obtido no mapeamento, ainda é possível determinar se há 

possibilidade de simplificação dos processos, análise da sua eficiência e 

contabilização dos custos de cada etapa. Organizações adeptas do mapeamento de 

processos possuem informações essenciais para identificar deficiências existentes e 

realizar melhorias nos seus próprios processos, de modo a obter maior vantagem 

competitiva. 

Para o efetivo mapeamento de processos faz-se necessário focar os 

elementos importantes que influenciam em seu comportamento atual. Neste 

enfoque, deve-se orientar o fluxo de trabalho para que seja possível reduzir 

distâncias entre as operações realizadas, melhorar o aproveitamento de espaço e o 

tempo de execução do processo, gerando, desta forma a eficiência necessária para 

as organizações. 

Para o mapeamento dos processos são utilizadas técnicas diversas. No caso 

específico de serviços, foco deste trabalho, Melo (apud CUNHA, 2012) indica três 

principais técnicas para o mapeamento de processos: fluxograma e blueprinting. 

Estas técnicas são detalhadas nos tópicos seguintes. 

 

a) Fluxograma: Barnes (1977, apud MELLO E SALGADO, 2005) define o 

fluxograma como uma técnica para representar de forma compacta um processo, 

permitindo também a compreensão facilitada. O fluxograma apresenta a sequência 

de etapas existentes no processo.  
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Quadro 03 – Elementos da padronização ASME 

 

Símbolo Descrição/representação 

 Operação – elemento que representa uma ação que altera um objeto ou 
uma entrada do processo. 

 
Transporte – indica deslocamento de um objeto dentro do processo, desde 
que este deslocamento não faça parte de uma operação específica. 

 Inspeção – indica uma análise, verificação ou exame realizado sobre um 
objeto pertencente ao processo. 

 Demora – indica um espaço no processo onde determinadas condições não 
permitam que o mesmo continue ou então que a continuidade deste não seja 
exigida imediatamente. 

 Armazenamento – representa o momento do processo em que determinado 
objeto é arquivado ou armazenado momentaneamente na execução do 
processo. 

 

Fonte: Adaptado de Mendonça (2010). 

 

Nesta técnica existem elementos que caracterizam cada etapa de um 

processo, ou seja, a notação utilizada como padrão para elaboração de fluxogramas 

de processos. Neste sentido, para que seja possível entender os elementos dos 

processos universalmente, padrões são utilizados para identificação de cada uma 

das etapas que compõem os processos. Mendonça (2010, p. 49) coloca dois 

padrões para a elaboração dos fluxogramas, cujos elementos são “reconhecidos 

internacionalmente e, dessa forma, a adoção pode favorecer paralelamente tanto a 

etapa de elaboração propriamente dita, quanto a análise e interpretação dos fluxos 

resultantes [...]”. Os padrões apresentados por Mendonça (2010) são o American 

Society of Mechanical Engineers (ASME) e American National Standards Institute 

(ANSI). 

O chamado padrão ASME é comumente adotado para a representação de 

fluxogramas do tipo vertical, representando rotinas simples, com cerca de 30 passos 

ou tarefas para sua completa execução. Geralmente os processos representados 

por este padrão acontecem somente em uma única unidade e é amplamente 

utilizado para a representação de processos industriais. Já para os fluxogramas do 

tipo horizontal, cujas atividades ultrapassam os limites de uma única unidade 

operacional, o padrão ANSI é mais recomendado, já que sua representação gráfica 

permite maior complexidade, permitindo, inclusive, a interligação com outros 

processos/atividades (MENDONÇA, 2010). Os Quadros 03 e 04 apresentam os 

X

1 
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elementos utilizados em cada um dos padrões, oferecendo uma breve descrição 

sobre sua representação. 

 

Quadro 04 – Elementos da padronização ANSI 

 

Símbolo Descrição/representação 

 
Processo – representa graficamente todas as ações realizadas 

 Decisão – representa situações em que existam possibilidades de atuação 
(duas ou mais). 

 
Arquivo – indica o armazenamento de dados, informações, materiais e 
documentos, em qualquer meio, seja físico ou virtual. 

 Inicial/terminal – símbolo que representa o início e o fim de cada 
processo/atividade. 

 
Documento – Representa qualquer tipo de documento utilizado na execução da 
rotina/tarefa. 

 Entidade externa – utilizado para representar uma determinada unidade 
externa à qual se realiza o processo/atividade, onde não seja necessário 
explicitar a sua participação nesta ação. 

 Conector de fluxo – representa a interligação de fluxograma, desde que 
ocorrida na mesma página, sem que seja necessária a utilização de setas de 
fluxo indicando para outros pontos, tornando mais fácil a visualização do fluxo 
do processo/atividade. 

 
Conector de página – símbolo utilizado para fazer a interligação de um 
fluxograma com outro(s), desde que localizados em páginas diferentes. 

 
Sentido de fluxo – as setas representam para onde o fluxo do 
processo/atividade deve seguir. 

 

Fonte: Adaptado de Mendonça (2010) 

 

Os fluxogramas permitem a visualização completa do processo, para 

visualização de todos os elementos que o compõe, como fornecedores, usuários e 

atividades, além de seus pontos críticos e fortes. 

 

b) Service blueprint: Método de análise de processos definido por Shostack 

(1984, apud MELLO E SALGADO, 2005), o service blueprint é baseado nos 

fluxogramas, diferenciando-se destes pelo fato de considerar a relação existente 

com o usuário. Por ser baseada nos fluxogramas, a simbologia é a mesma, e 

algumas vezes são representadas sem elementos definidos (SANTOS, 2000, apud 

GOMES, 2009). 
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A ferramenta service blueprint é representada por Bitner (apud 

FITZSIMMONS E FITZSIMMONS, 2005), com a representação dos serviços 

desenvolvidos em um hotel de luxo, como representado na Figura 11. 

 

Figura 11 – Blueprint para um hotel de luxo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Bitner apud FITZSIMMONS E FITZSIMMONS (2005, p. 96) 

 

Jorge (2013, p. 64) indica que: 

 

o principal aspecto inovador desta ferramenta de mapeamento é a adoção 
da chamada ‘linha de visibilidade’ que separa as tarefas da organização que 
podem ser observadas pelo consumidor e que ocorrem na linha de frente 
(Front Office), das tarefas que não podem ser percebidas pelo consumidor e 
que ocorrem na retaguarda (Back Office). 

 

Esta interação entre linha de frente e retaguarda é representada geralmente 

por cinco níveis, que compreendem as ações do consumidor, as ações da linha de 

frente, ações da retaguarda, processos de apoio e evidências físicas, que são 

detalhados a seguir, conforme apresenta Jorge (2013): 

a) Ações do consumidor: neste nível são representadas todas as ações 

realizadas diretamente pelo consumidor/usuário do serviço, em qualquer etapa de 

sua execução. 

b) Ações de linha de frente: representam as ações realizadas de forma 

perceptível ao consumidor/usuário, já que acontecem exatamente à sua frente, 

mesmo que não ocorra uma interação direta.  
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Entre os níveis de ação do consumidor e de linha de frente localiza-se a linha 

de interação, em que toda vez que é cruzada na simbologia do processo, demonstra 

um contato direto entre o usuário/consumidor e os funcionários da organização. 

c) Ações de retaguarda: semelhantes às ações da linha de frente, a 

retaguarda representa tarefas e atividades da organização, mas que não são 

executadas “aos olhos do usuário”, tornando-se, em geral, que por não serem 

executadas diretamente com este usuário, acabam por ser muitas vezes 

imperceptíveis. 

d) Processos de apoio: são os processos que precisam ser realizados para 

que o serviço principal, e consequentemente a organização como um todo, 

funcionem adequadamente. Como na Figura 11, os processos de apoio tem ligação 

tanto com as ações da linha de frente (front office), como nas ações de retaguarda 

(back office). 

e) Evidências físicas: constituem-se daqueles fatores ou aspectos que o 

usuário observa no momento da prestação de serviço. Esta percepção gera 

resultados diretos na execução do processo e, consequentemente, na avaliação do 

usuário do serviço. 

A ferramenta service blueprint representa graficamente e com clareza as 

ações de interação com o usuário/consumidor do serviço, diferenciando, ainda, as 

ações realizadas diretamente pela linha de frente, numa interação direta, daquelas 

ações realizadas pela retaguarda, sem interação direta com os usuários. 

Embora a ferramenta service blueprint seja dedicada especialmente ao 

mapeamento de serviços, esta não possui uma notação específica que facilite a sua 

leitura gráfica, dificultando, muitas vezes, a compreensão dos fluxos dos processos 

existentes. Desta forma, para o mapeamento dos processos do CRAS será utilizada 

a ferramenta fluxograma, por permitir uma visualização mais simplificada do 

processo, utilizando-se ainda, como indicado por Mendonça (2010), o padrão ANSI 

para representação de processos compostos por mais de 30 passos ou tarefas, 

refletindo, assim, no maior detalhamento das ações. O padrão ANSI permite, ainda, 

que sejam representados pontos do processo em que podem ocorrer demora, 

proporcionando a atuação do pesquisador diretamente nos pontos-chave para a 

melhoria dos processos. 
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2.6.2 Indicadores de desempenho 

 

 

Para que os processos sejam avaliados de forma efetiva, possibilitando a 

análise e melhoria destes, faz-se necessário a determinação de indicadores de 

sucesso para estes processos, ou seja, índices que possam medir o desempenho na 

execução dos processos. Estes índices fazem parte do monitoramento dos 

processos, etapa em que constantemente são realizadas medições de 

fatores/aspectos relacionados à qualidade, eficiência e adaptabilidade do serviço 

prestado, cujos exemplos são apresentados no Quadro 05. 

A utilidade dos indicadores está relacionada ao comparativo entre os índices 

estabelecidos como ideais no momento do mapeamento e gerenciamento do 

processo e aqueles índices efetivamente alcançados quando da execução dos 

processos (LAGO, 2012). 

 

Quadro 05 – Exemplos de indicadores de desempenho 
 

Medidas de qualidade e 
eficiência 

Medidas de eficiência Medidas de adaptabildiade 

- Conveniência; 
- Satisfação do usuário; 
- Qualidade; 
- Defeitos; 
- Preço; 
- Prontidão; 
- Consistência; 
- Lucratividade; 
- Valor agregado real ao custo 
do processo; 

- Custo; 
- Tempo de ciclo; 
- Tempo de espera; 
- Perda; 
- Desperdício; 
 

- Variabilidade; 
- Satisfação no trabalho; 
- Pessoal flexível; 
- Capacidade do equipamento; 
- Força de trabalho capaz; 

 

Fonte: Adaptado de Santos (2010). 

 

A proposição de indicadores de desempenho é vital para a verificação da 

melhoria dos processos. Sem medir o desempenho das atividades realizadas não é 

possível estabelecer se alterações realizadas nos processos são eficientes ou não. 

Tomando por base a evolução da administração pública e os constantes 

desafios existentes no serviço público, a utilização da gestão por processos é um 

importante auxiliar na busca do objetivo maior da gestão pública: atender as 

necessidades dos cidadãos. Assim, a melhoria constante dos processos 
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executados, utilizando para isso a gestão por processos, contribui no sentido de 

identificar fatores críticos que prejudicam o bom andamento das atividades no setor 

público, propondo melhorias para estes aspectos e, consequentemente, permitindo 

eficiência na utilização dos recursos públicos. 

Neste sentido, a proposta de análise dos processos existentes no CRAS, em 

especial os processos-clientes, que representam o contato direto com o usuário, 

aliado à proposição de melhorias indicadas na seção 4.5 contribuem para que cada 

vez mais o CRAS preste bons serviços ao cidadão, gerando a satisfação deste em 

função do alcance das demandas levantadas. 

 



3 METODOLOGIA 

 

 

O presente capítulo tem por finalidade descrever os métodos e meios 

utilizados na pesquisa, de forma a proporcionar o alcance dos objetivos deste 

estudo. 

 

 

3.1 TIPO DO ESTUDO 

 

 

Com o objetivo de identificar os processos executados no ambiente do CRAS, 

de forma que a melhoria destes processos possibilite, também, melhorar os demais 

serviços prestados no órgão, a pesquisa realizada neste trabalho teve uma 

abordagem qualitativa. Richardson et al (2007, apud ZANELLA, 2009, p. 75) 

caracteriza a pesquisa qualitativa como aquela “que se fundamenta principalmente 

em análises qualitativas, caracterizando-se, em princípio, pela não utilização de 

instrumental estatístico na análise dos dados”. Neves (1996, p. 1) ressalta que os 

estudos qualitativos não buscam “enumerar ou medir eventos e, geralmente, não 

emprega instrumental estatístico para a análise dos dados; seu foco de interesse é 

amplo e parte de uma perspectiva diferenciada da adotada pelos métodos 

quantitativos”. Outra característica da pesquisa qualitativa apontada por Neves 

(1996) aponta que faz-se necessário o contato direto do pesquisador com o objeto 

ou situação pesquisada, de forma a proporcionar a obtenção de dados descritivos 

necessários para o estudo. 

Na abordagem qualitativa, destacam-se a pesquisa documental, o estudo de 

caso e a etnografia. Godoi (1995, p. 21) descreve a pesquisa documental como: 

 

O exame de materiais de natureza diversa, que ainda não receberam um 
tratamento analítico, ou que podem ser reexaminados, buscando-se novas 
e/ou interpretações complementares, constitui o que estamos denominando 
pesquisa documental. 
A palavra “documentos”, neste caso, deve ser entendida como uma forma 
ampla, incluindo os materiais escritos (como, por exemplo, jornais, revistas, 
diários, obras literárias, científicas e técnicas, cartas, memorandos, 
relatórios), as estatísticas (que produzem um registro ordenador e regular 
de vários aspectos da vida de determinada sociedade) e os elementos 
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iconográficos (como, por exemplo, sinais, grafismos, imagens, fotografias, 
filmes). 

 

Este estudo utilizou-se de documentos técnicos e relatórios produzidos no 

próprio local de estudo, de forma a obtenção de dados secundários sobre os 

atendimentos realizados. Estes permitiram as análises dos dados obtidos com a 

planilha de identificação dos processos (Apêndice A), cuja aplicação se deu durante 

o mês de agosto de 2014, juntamente com a observação direta não participante e 

conversas informais com os profissionais do órgão. 

Ainda, Godoi (1995, p. 25) caracteriza o estudo de caso como “um tipo de 

pesquisa cujo objeto é uma unidade que se analisa profundamente. Visa ao exame 

detalhado de um ambiente, de um simples sujeito ou de uma situação em particular”. 

A classificação como estudo de caso se dá em função da análise direta do ambiente 

do CRAS de Três Passos, procurando observar e analisar detalhadamente como 

ocorre os processos neste ambiente, com a finalidade de mapeá-los. 

 Finalizando a classificação da pesquisa, o método etnografico caracteriza-se 

pela imersão do pesquisador no ambiente em que acontece o fato ou situação a ser 

analisada, utilizando-se neste ambiente “técnicas de observação, contato direto e 

participação em atividades” (NEVES, 1996, p. 3). Embora no presente estudo não 

aconteceu uma “imersão” do pesquisador no ambiente, devido principalmente à 

limitação de tempo existente para a coleta de dados, procurou-se analisar os 

detalhes das situações envolvendo os processos de trabalho do CRAS, 

empreendendo a observação dos usuários e fluxos no próprio ambiente de estudo, 

conforme detalhado na seção seguinte. 

 

 

3.2 PLANO DE COLETA DE DADOS 

 

 

Para este estudo, foram utilizados tanto dados primários como dados 

secundários. Os dados primários foram obtidos através da observação não 

participante direta do CRAS. Já os dados secundários basearam-se em análises de 

relatórios de atendimentos do CRAS e sistemas informatizados do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). 
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A observação não participante do CRAS, realizada durante cinco dias do mês 

de setembro de 2014, teve o intuito de visualizar comportamentos que pudessem 

indicar demora no atendimento, impaciência, reação dos usuários à visão do 

profissional que efetuará o atendimento, etc., cuja realização se deu no prazo de 

cinco dias. A observação abrangeu usuários caracterizados como sendo de famílias 

de baixa renda4 – público alvo da PNAS, e predominantemente mulheres em faixa 

etária considerada economicamente ativa. Além da observação dos usuários, foram 

verificados os deslocamentos destes realizados no ambiente, bem como dos 

servidores do CRAS, de forma a possibilitar o mapeamento dos processos que ali 

acontecem. 

Gil (2008, p. 101) define a observação simples “aquela em que o pesquisador 

permanecendo alheio à comunidade, grupo ou situação que pretende estudar, 

observa de maneira espontânea os fatos que aí ocorrem”. Esta observação 

possibilitou confrontar os dados obtidos em relação aos aspectos teóricos sobre os 

processos realizados no âmbito dos programas oferecidos pelo CRAS. Desta forma, 

permitiu-se um comparativo entre as práticas existentes e as diretrizes estabelecidas 

para os serviços prestados no ambiente do CRAS, propondo melhorias para os 

pontos críticos dos processos executados, cuja apresentação se dá no capítulo 

seguinte. 

 

 

3.3 PLANO DE ANÁLISE, INTERPRETAÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS DADOS 

 

 

O processo de análise dos dados tem por objetivo “reduzir grandes 

quantidades de dados brutos a uma forma interpretável e mensurável” (ZANELLA, 

2009, p. 125). Nas pesquisas qualitativas, de fato, uma grande quantidade de dados 

é gerado, principalmente os dados obtidos com entrevistas e questionários, como 

este estudo propõe. 

Assim, é necessário estabelecer um plano de análise com base nas técnicas 

qualitativas. Zanella (2009) apresenta a análise de conteúdo como uma das formas 

de proceder à análise dos dados da pesquisa qualitativa: 

                                            
4
 Família de baixa renda: aquela família cuja renda per capita seja igual ou inferior a meio salário 

mínimo nacional ou com renda de até três salários mínimos nacionais (BRASIL, 2007). 
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A análise de conteúdo trabalha com materiais textuais escritos, tanto textos 
que são resultados do processo de pesquisa como as transcrições de 
entrevista e os registros de observações, como textos que já foram 
produzidos fora do ambiente de pesquisa como jornais, livros e documentos 
internos e externos das organizações (ZANELLA, 2009, p.126-127). 

 

Esta técnica, conforme a definição de Zanella (2009) apresenta três fases 

essenciais: pré-análise, análise do material ou descrição analítica e o tratamento dos 

resultados, inferência e a interpretação. Estas fases compreendem todo o processo 

de obtenção dos dados através das observações, que inicia com a transcrição das 

situações visualizadas; na fase seguinte, os dados transcritos são estudados de 

forma orientada pela pergunta da pesquisa, pelos objetivos, pelo referencial teórico-

metodológico; posteriormente, os resultados obtidos na etapa anterior são 

confrontados com a teoria obtida, de forma a torná-los significativos e válidos 

(ZANELLA, 2009). 

A descrição e análise dos dados obtidos nesta pesquisa são apresentadas no 

capítulo seguinte. 

 



4 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

  

O presente capítulo destina-se à descrição dos dados obtidos na pesquisa de 

campo, através da técnica da observação detalhada no capítulo anterior. O ciclo da 

implementação e gerenciamento da gestão por processos é apresentado nesta 

seção, pois como já abordado no quadro teórico deste trabalho, compreende as 

etapas de: a) definição do processo; b) análise do processo; c) a melhoria do 

processo e; d) a excelência do processo (CAMPOS, 2012). 

Neste sentido, o presente capítulo pretende apresentar o início da 

implementação da gestão por processos (Figura 10), compreendendo as duas 

etapas iniciais, cabendo à organização a conclusão do ciclo aplicando as duas 

últimas etapas. Assim, o capítulo inicia com a caracterização da organização, com 

uma análise à luz das estruturas organizacionais de Mintzberg (seção 4.1), de forma 

a compreender basicamente o seu funcionamento. No começo do ciclo da 

implementação e gerenciamento da gestão por processos, a seção 4.2 tem por 

objetivo descrever as rotinas de trabalho (processos) existentes no CRAS. Na 

sequência, ainda em relação à definição dos processos, a seção 4.3 apresenta o 

fluxograma de cada um dos processos, bem como seus inputs e outputs. 

Já a etapa correspondente à análise dos fluxogramas construídos, à luz das 

orientações técnicas dos serviços executados, bem como a teoria a respeito dos 

processos permite a indicação de pontos críticos existentes no processo, cujo 

detalhamento acontece na seção 4.4. Complementando esta etapa, a seção 4.5 

apresenta as sugestões para os problemas identificados, de forma a contribuir para 

a melhoria dos serviços executados no CRAS, proporcionando a melhoria contínua 

dos processos de trabalho e, consequentemente, a satisfação do usuário dos 

serviços. 

 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 

 

 

O Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) é uma unidade pública 

da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) caracterizado como a porta de 
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entrada da população ao Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Em geral, 

sua localização concentra-se em áreas caracterizadas com maior incidência de 

vulnerabilidades e risco social, com a função de realizar a gestão territorial da rede 

de assistência social básica, de forma a organizar e articular as unidades que 

compõem esta rede (BRASIL, 2015a). 

No município de Três Passos, o CRAS foi criado no ano de 2010, quando da 

construção de um espaço próprio pela Administração Municipal, para a oferta do 

Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) (TRÊS PASSOS, 

2013). O PAIF, conforme a definição do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS), “consiste em um trabalho de caráter continuado que visa 

fortalecer a função protetiva das famílias, prevenindo a ruptura de vínculos, 

promovendo o acesso e usufruto de direitos e contribuindo para a melhoria da 

qualidade de vida” (BRASIL, 2015d). 

Além do PAIF, o CRAS de Três Passos desenvolve diversos programas e 

serviços para atendimento à população em geral, não somente aquela caracterizada 

como em situação de vulnerabilidade social. O Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV) oferece oficinas artísticas, esportivas e culturais 

à crianças, jovens, adultos e idosos do município, de forma a proporcionar atividades 

saudáveis ao público alvo, de maneira complementar ao PAIF. O Programa Nacional 

de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), cuja execução se dá em 

parceria com o Governo Federal, tem por objetivo oferecer formação básica para 

jovens, trabalhadores e beneficiários de programas de transferência de renda. 

Ainda, os benefícios eventuais ofertados à população têm por finalidade suprir 

carências momentâneas para indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade 

social, através da concessão de cestas básicas, roupas, passagens rodoviárias e 

kits gestantes/bebê e além de auxílio funeral (TRÊS PASSOS, 2013). 

Paralelamente, é ofertado no CRAS o serviço de cadastramento no Cadastro 

Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), cujo cadastro é 

indispensável para o acesso à diversos programas sociais executados pelo Governo 

Federal. Complementarmente ao CadÚnico, o CRAS desenvolve ações com as 

famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF), relacionadas às 

condicionalidades do programa e gestão de benefícios recebidos pelas famílias 

(TRÊS PASSOS, 2013). 
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Por fim, mas não menos importante, o CRAS ainda executa o 

acompanhamento e visitas domiciliares das famílias referenciadas, ou seja, aquelas 

famílias residentes na área de atuação estabelecida para cada CRAS. No caso de 

Três Passos, em virtude de seu porte populacional, o único CRAS existente é 

responsável pelo atendimento de todo o município. 

O município de Três Passos é caracterizado pelo MDS como de Pequeno 

Porte II, o que habilita ao cofinanciamento5 de CRAS com referência de 3.500 

famílias para atendimento. Se for levado em conta o número de habitantes e a 

média de pessoas residentes por domicílio, o município deveria possuir, no mínimo, 

mais um CRAS para dar conta do atendimento às cerca de 8.700 famílias existentes. 

Mensalmente, tem capacidade de atendimento de 700 famílias, nos diversos 

serviços, programas e projetos executados (BRASIL, 2015e). 

O CRAS é ligado diretamente ao órgão gestor da Política de Assistência 

Social no município, a SMAS, como um departamento deste, responsável pela 

execução da proteção social básica no município, através da execução dos 

programas e serviços já descritos. Para tanto, utiliza como sede um prédio próprio 

do município, destinado recentemente ao CRAS, em função do espaço físico 

limitado do prédio em que se localizava anteriormente. Neste novo local, passou a 

fazer parte de um complexo de saúde e socioassistencial, que compreende o CRAS, 

uma unidade do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) e uma unidade do 

Centro de Atenção Psicossocial (CAPS). Assim, um trabalho conjunto envolvendo a 

saúde e a assistência social às famílias é executado, já que muitas das famílias 

atendidas em uma destas unidades também é acompanhada por uma ou por ambas 

demais unidades. 

Para o atendimento aos usuários, o CRAS conta com uma equipe ampla, 

composta por quatro servidores do quadro próprio do Município, sendo eles dois 

assistentes sociais, um psicólogo, um escriturário que desenvolve tarefas 

administrativas e de atendimento relacionados a programas sociais e uma servente, 

responsável pelos serviços de copa, cozinha e limpeza. Ainda complementam a 

equipe técnica dois entrevistadores do CadÚnico com contratos temporários, uma 

equipe terceirizada de quatro pessoas ligadas à execução do Programa ACESSUAS 

e mais uma Orientadora Social terceirizada, com carga horária de 20 horas 

                                            
5
 Repasse de verbas federais para manutenção e execução dos serviços referenciados. 
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semanais. O horário de atendimento do órgão segue o padrão dos demais 

ambientes da administração municipal, compreendendo o início do atendimento as 

08h00min até às 11h30min e na parte da tarde das 13h30min até às 17h30min. A 

exceção se dá na sexta-feira pela parte da tarde, quando o atendimento se encerra 

as 16h00min, em função da reunião de equipe. 

Confrontando as observações realizadas no ambiente, com a Teoria das 

Organizações de Mintzberg (2008), ficou claro que o CRAS não apresenta os cinco 

componentes básicos próprios. Dentro da estrutura da Figura 01, proposta por 

Mintzberg (2008), somente aplica-se ao CRAS a linha intermediária, o nível 

operacional e a assessoria de apoio, representados pela Coordenadora, os demais 

servidores, e a servente/cozinheira, respectivamente. 

O nível operacional traduz-se na prestação dos serviços elencados 

anteriormente, através dos processos que são apresentados nas seções seguintes. 

A assessoria de apoio está centrada nas funções de limpeza dos ambientes do 

CRAS e também no preparo de lanches para as oficinas, cuja atribuição é da 

servente/cozinheira. A linha intermediária não é apresentada como parte da 

estrutura da organização, já que a Coordenadora executa mais ações de nível 

operacional do que de coordenação, efetivamente. 

O componente tecnoestrutura faz referência aos Setores de Tecnologia, RH, 

e Finanças, que são ligados diretamente à Prefeitura Municipal, prestando serviços 

para todas as secretarias da Administração Municipal. Já o serviço de motorista é 

ligado à SMAS, atendendo também aos demais órgãos da secretaria. Da Cúpula 

Estratégica da área fazem parte o Conselho Municipal de Assistência Social e o 

Prefeito, cuja ligação não se dá diretamente ao CRAS. Complementando o aspecto 

gerencial da secretaria, mas atuando na Linha Intermediária Superior, o Secretário e 

o Diretor de Assistência Social finalizam a ligação entre o Núcleo Operacional e os 

níveis superiores. A representação dos componentes organizacionais do CRAS de 

acordo com esta análise pode ser visualizada na Figura 12. 

Neste sentido, percebe-se que o CRAS apresenta um misto entre diversos 

tipos de estruturas organizacionais, conforme as características das estruturas 

apresentadas por Rocha (2012) no Quadro 01, reunindo algumas características de 

cada tipo de estrutura. Engloba as assessorias de apoio e grande unidade 

operacional (burocracia mecanizada), a linha intermediária quase inexistente 

(burocracia profissional), mas com estrutura flexível que permite adaptação de 
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acordo com a tarefa a serem realizadas, atividades multidisciplinares, com 

interligação entre as equipes técnicas do núcleo operacional (Adhocracia). Desta 

forma, a estrutura visualizada vai de encontro com a afirmação de Mintzberg (2008) 

de que não existe uma única estrutura adequada e fixa, sendo que ela se adapta às 

questões do ambiente em que a organização está inserida. 

 

Figura 12 – Componentes organizacionais na estrutura do CRAS 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mintzberg (1995, apud MENDONÇA, 2010) descreve cinco fluxos existentes 

nas organizações, que determinam como a organização se comporta formal e 

informalmente. Neste sentido, a Figura 13 representa a existência dos fluxos 

propostos por Mintzberg na estrutura do CRAS, demonstrando a complexidade de 

relações existentes, mesmo numa organização dita de pequeno porte, com número 

pequeno de servidores. 

As constelações de trabalho, representadas na figura pelas manchas mais 

escuras mostram a forte tendência de atuação por processos na organização, já que 

não segue à risca o organograma existente. Também se percebeu que a Linha 

Intermediária no CRAS não exerce forte autoridade sobre o Núcleo Operacional, já 

que a função de Coordenação do CRAS não é executada integralmente, 

compreendendo pequenas decisões corriqueiras, mais ligadas à área técnica dos 

serviços executados. Esta situação é característica da chamada burocracia de porta 

de rua, que conforme Lipsky (2010, apud LIMA et al, 2014) consiste no 
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desenvolvimento de atividades gerenciais de forma secundária, já que o principal 

trabalho do profissional é voltado propriamente para o atendimento direto ao usuário. 

 

Figura 13 – Fluxos formais e informais existentes no CRAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na seção seguinte, o detalhamento das rotinas de trabalho existentes no 

CRAS é apresentado, de forma a subsidiar a elaboração do fluxograma dos 

processos executados no âmbito da organização. 

 

 

4.2 ROTINAS DE TRABALHO DO CRAS 

 

 

Como já apresentado, no CRAS são executados sete serviços básicos: PAIF, 

SCFV, CadÚnico, Programa Bolsa Família, PRONATEC, visitas domiciliares e 

benefícios eventuais. Cada serviço é realizado com procedimentos próprios, 

diferenciando-se uns dos outros primeiramente pelo servidor responsável pelo 
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atendimento e, posteriormente, por aspectos inerentes a cada tipo de serviço, 

distinguindo-se dos demais pelos seus objetivos propostos, conforme detalhado nos 

itens seguintes. 

 

 

4.2.1 PAIF 

 

 

O PAIF consiste no principal serviço ofertado no âmbito do CRAS, 

englobando diversas ações que, por vezes, confundem-se com outros serviços. Por 

ser um serviço de atendimento integral à família, envolve diversos aspectos 

relacionados a programas sociais, além da inclusão das famílias e seus indivíduos 

em outros serviços e programas. 

É executado basicamente através dos profissionais assistentes sociais do 

quadro de servidores, utilizando a estrutura física do CRAS e veículo da Secretaria 

de Assistência Social para deslocamentos. Compreende ações que vão desde o 

atendimento primário do usuário até o acompanhamento em outras atividades em 

que este é inserido. 

O atendimento ao usuário é iniciado no ambiente do CRAS, através do 

agendamento de atendimento, cuja responsabilidade é do recepcionista, que verifica 

os horários disponíveis que melhor atendem às necessidades do usuário e/ou sua 

família. O momento do agendamento leva em consideração aspectos como urgência 

de atendimento, necessidades de deslocamento do usuário e disponibilidade do 

profissional que fará o atendimento. 

No horário marcado neste primeiro momento, o usuário retorna ao CRAS para 

o seu atendimento, que é realizado através de uma espécie de entrevista pelo 

assistente social, o qual indaga as necessidades do usuário e realiza avaliações 

sobre as potencialidades da família. Desta forma, o profissional pode compreender o 

que melhor atende às demandas deste usuário, procurando incluí-lo em outros 

programas e serviços que possibilitarão a melhoria de vida dele e de sua família, 

seja através da inclusão em cursos de capacitação, oficinas temáticas diversas ou 

atividades sociais. 

Após a entrevista, o profissional realiza os encaminhamentos que julgar 

necessário ao usuário, para que este tenha suprido as suas carências, ao menos 
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neste começo de relacionamento, que, em geral, se estenderá por alguns meses, 

compreendendo um acompanhamento maior da família. De posse dos 

encaminhamentos, que podem compreender inclusão em cursos de qualificação, 

solicitação de benefícios eventuais ou inclusão em programas sociais e outros 

encaminhamentos à rede de atendimento socioassistencial (saúde, educação, 

trabalho, habitação, etc.), o usuário vai sendo acompanhado sistematicamente pela 

equipe de referência do serviço até que esta julgue supridas as necessidades 

apresentadas e identificadas inicialmente. 

Todo o acompanhamento realizado resulta em um prontuário da família, com 

a descrição dos dados pessoais de todos os seus componentes, bem como 

informações relativas à escolaridade, trabalho e renda, deficiências e condições de 

moradia. Também no prontuário estão elencadas as potencialidades e fragilidades 

identificadas, de forma a proporcionar a criação de um plano de ação com a família, 

buscando superar as dificuldades e aproveitar as potencialidades, através de uma 

série de ações delimitadas pelos encaminhamentos, que também são relacionados 

no prontuário. Posteriormente, este prontuário é arquivado junto aos demais 

prontuários das famílias atendidas nos serviços do CRAS. 

No processo de atendimento do PAIF é utilizada basicamente a estrutura 

disponível do CRAS, com sala para atendimento dotada de computador com acesso 

à internet e impressora, formulários, material de expediente e ainda os profissionais 

tem acesso a veículo para realização de visitas domiciliares, conforme agendamento 

entre a equipe. São fornecedores do processo especialmente o Setor de Compras 

do município, com o fornecimento de materiais que necessitam de compras e a 

SMAS, pois fornece equipamentos e estrutura. Os atendimentos geram como saídas 

encaminhamentos para outros setores e políticas públicas, bem como o prontuário 

da família, que contem todo o histórico de atendimentos realizados. Os clientes do 

processo, ou seja, aqueles que irão usufruir do serviço final são o usuário atendido e 

também os órgãos setoriais que receberão os encaminhamentos realizados. 

 

 

4.2.2 SCFV 
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O Serviço de Convivência e fortalecimento de vínculos não é executado em 

sua totalidade dentro do ambiente do CRAS, pois conta com diversas parcerias para 

a sua realização. Consiste em algumas oficinas com temáticas específicas para um 

público dividido por faixa etária, desde crianças até idosos. Atualmente, são 

realizadas seis oficinas: canto coral e hidroginástica voltada ao público idoso e ainda 

arte circense, tae-kwon-do, música e balé para crianças e jovens. Na totalidade das 

oficinas, mais de 200 pessoas são beneficiadas, oferecendo atividades culturais, 

artísticas e esportivas de forma saudável a população. 

Como é um serviço complementar ao PAIF, normalmente os usuários são 

encaminhados após o atendimento com assistente social às oficinas, de acordo com 

o interesse e potencialidades de cada um. Porém, no começo de cada ano são 

abertas inscrições para os interessados em participar das atividades do serviço, já 

que a quantidade de vagas ofertadas é grande em todas as oficinas. Desta forma, o 

usuário com interesse em participar de alguma das oficinas dirige-se até o CRAS e 

efetua a inscrição na oficina que lhe interessar, preenchendo uma ficha de cadastro 

com seus dados básicos. Posteriormente, o usuário é direcionado para a oficina de 

acordo com os horários disponíveis e começa a frequentá-la. 

O serviço é acompanhado mais diretamente pela Orientadora Social do 

CRAS, juntamente com a Psicóloga. Esta equipe tem a finalidade de coordenar e 

planejar ações específicas para as oficinas, de modo a alcançar os objetivos 

propostos pelo serviço: 

 

- Complementar o trabalho social com família, prevenindo a ocorrência de 
situações de risco social e fortalecendo a convivência familiar e comunitária; 
- Prevenir a institucionalização e a segregação de crianças, adolescentes, 
jovens e idosos, em especial, das pessoas com deficiência, assegurando o 
direito à convivência familiar e comunitária; 
- Promover acessos a benefícios e serviços socioassistenciais, fortalecendo 
a rede de proteção social de assistência social nos territórios; 
- Promover acessos a serviços setoriais, em especial das políticas de 
educação, saúde, cultura, esporte e lazer existentes no território, 
contribuindo para o usufruto dos usuários aos demais direitos; 
- Oportunizar o acesso às informações sobre direitos e sobre participação 
cidadã, estimulando o desenvolvimento do protagonismo dos usuários; 
- Possibilitar acessos a experiências e manifestações artísticas, culturais, 
esportivas e de lazer, com vistas ao desenvolvimento de novas 
sociabilidades; 
- Favorecer o desenvolvimento de atividades intergeracionais, propiciando 
trocas de experiências e vivências, fortalecendo o respeito, a solidariedade 
e os vínculos familiares e comunitários (CONSELHO NACIONAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2009, p. 12). 
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As oficinas são realizas em encontros semanais, com carga horária variada. 

Além destes encontros, os grupos participantes das oficinas realizam apresentações 

sobre as temáticas trabalhadas pelos professores em vários eventos promovidos 

pela Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS), além de outras entidades 

parceiras. Os materiais utilizados nas oficinas são em grande parte ofertados pela 

própria SMAS, que os adquire através de licitações com base nas demandas dos 

professores responsáveis pelas oficinas. 

 

 

4.2.3 Benefícios eventuais 

 

 

Outro serviço executado no CRAS é a oferta de benefícios eventuais à 

população em situação de vulnerabilidade social, seja ela decorrente de nascimento, 

morte ou situações de vulnerabilidade temporária e calamidade pública (BRASIL, 

2015b). São ofertados no âmbito do município os benefícios eventuais de auxílio 

natalidade, auxílio funeral, auxílio alimentação, auxílio documentos, doação de 

roupas e auxílio transporte. 

Sem entrar no mérito de aspectos técnicos de cada um dos tipos de 

benefícios eventuais, o fluxo de atendimento que ao qual o usuário é submetido 

consiste nos seguintes passos: 

1º - agendamento de atendimento, momento em que são informados também 

os documentos necessários para a concessão; 

2º - comparecimento no CRAS no dia e horário agendados, com os 

documentos solicitados; 

3º - entrevista com o profissional assistente social, onde o usuário é 

questionado sobre sua situação familiar, renda e vulnerabilidades enfrentadas; 

4º - visita domiciliar, quando necessário, para elaboração de parecer 

profissional, que subsidie a concessão do benefício eventual; 

5º - encaminhamento do usuário para a retirada do benefício eventual; 

6º - entrega do benefício ao usuário. 

O que difere o benefício eventual de auxílio funeral dos demais é que a 

entrega do benefício não acontece diretamente para o usuário, já que ele consiste 

no custeio de despesas com funeral do ente falecido, que é realizado diretamente 
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para a empresa funerária contratada. Os demais benefícios são entregues para o 

usuário na forma de cestas básicas (auxílio alimentação), kit gestante (auxílio 

natalidade), fotos para documentos e orientações (auxílio documentação), roupas e 

calçados (doação de roupas) e passagens rodoviárias ou transporte em carro oficial 

(auxílio transporte). 

 

 

4.2.4 Visitas domiciliares 

 

 

As visitas domiciliares compreendem um processo de apoio, ou de retaguarda 

aos demais processos, já que fornecem subsídios para outros atendimentos, 

encaminhamentos e processos desenvolvidos no CRAS. Estes processos são 

realizados geralmente pela Assistente Social ou pela Psicóloga, mas também se 

enquadra neste processo a averiguação de informações prestadas no âmbito do 

processo do CadÚnico, sendo que neste caso, o processo é executado pelos 

entrevistadores. 

Neste processo, são utilizados como recursos os formulários necessários 

para cada tipo de atendimento (PAIF, benefícios eventuais ou CadÚnico), o veículo 

para deslocamento da equipe e uma máquina digital para fotografias que 

comprovem os dados obtidos. Já como saídas destaca-se o parecer técnico, 

documento cujo conteúdo detalha os fatos observados pelo profissional no momento 

da visita, como condições estruturais e de saneamento da moradia, composição 

familiar, ocupação e renda, escolaridade e outros detalhamentos que o profissional 

julgar necessário, bem como a indicação final quanto à necessidade do benefício 

requisitado ou inclusão em programas diversos. 

O processo se inicia com o agendamento do veículo pela equipe técnica, sem 

informação de realização da visita ao usuário, já que se busca verificar in loco a real 

situação sóciofamiliar. Posteriormente, a equipe ou o profissional desloca-se até a 

residência do usuário, onde se identifica e realiza uma conversa com os familiares 

que se encontram no local e, caso necessário, com vizinhos, como forma de 

comprovar algumas informações. Depois de anotadas as informações coletadas, o 

profissional retorna ao CRAS e checa informações relacionadas à área de saúde 

(acompanhamento nutricional e realização de exames regulares, bem como 



64 
 

atendimentos nas unidades de saúde) e educação (frequência e desempenho 

escolar dos filhos), bem como inclusão em outros programas sociais (na área de 

assistência social, emprego, agricultura, etc.). Depois da checagem, procede na 

elaboração do relatório de visita, emitindo seu parecer ao final sobre o 

enquadramento em programas diversos, bem como para acesso aos benefícios 

eventuais. 

 

 

4.2.5 CadÚnico 

 

 

Outro processo executado no CRAS consiste no cadastramento das famílias 

no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico). Este 

cadastro tem por objetivo a 

 

identificação e caracterização socioeconômica das famílias brasileiras de 
baixa renda, entendidas como aquelas com renda igual ou inferior a meio 
salário mínimo por pessoa (per capita) ou renda familiar mensal de até três 
salários mínimos. Suas informações podem ser utilizadas pelos governos 
federal, estaduais e municipais para obter diagnóstico socioeconômico das 
famílias cadastradas, para desta forma, possibilitar a análise das suas 
principais necessidades (BRASIL, 2015c). 

 

Através dos dados deste cadastro, a União, Estados e Municípios planejam 

serviços, programas, projetos e benefícios sociais voltados às famílias de baixa 

renda, sendo o cadastro, também, o instrumento de seleção das famílias para as 

ações. Especificamente no CRAS, o CadÚnico é utilizado para a obtenção de dados 

acerca das famílias que participam de todos os projetos desenvolvidos pelo CRAS, 

bem como subsídio para informações em pareceres, relatórios e outros. 

O processo é iniciado com o agendamento de horário por parte do usuário, 

independentemente se o caso consiste em novo cadastro ou atualização cadastral. 

Na data e horários agendados, o usuário comparece ao CRAS e é atendido pelo 

entrevistador responsável pelo CadÚnico, o qual confere a documentação que foi 

solicitada no momento do agendamento. De posse da documentação do usuário e 

dos demais membros da família, o entrevistador registra as informações no sistema 

on-line do CadÚnico, procedendo as modificações necessárias, quando da 

atualização, ou inserindo todos os dados, quando um cadastro novo. O entrevistador 
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também questiona o usuário referente aos dados de seu domicílio, escolaridade, 

renda e possíveis deficiências relacionadas às demais pessoas que compõem a 

família. Após o registro de todas as informações, o entrevistador coleta a assinatura 

do usuário no formulário específico e encaminha este para o responsável pela 

conferência das informações, onde são checadas possíveis divergências de 

informações prestadas pela família e a realidade vivenciada pela mesma. 

Caso haja necessidade, o servidor responsável pela conferência do cadastro 

encaminha o mesmo para uma visita domiciliar por um entrevistador ou por 

assistente social, dependendo da discrepância de informações percebidas. Se o 

relatório de visita gerado contém informações que alteram os dados informados pelo 

usuário, estes são registrados no sistema on-line e posteriormente o relatório, bem 

como o formulário preenchido pelo entrevistador anteriormente são arquivados junto 

ao prontuário da família. Se não houver nenhuma suspeita por parte do responsável 

pela conferência, este apenas registra o tipo de atendimento no controle mensal 

realizado pela equipe e encaminha o cadastro para arquivo. 

A importância deste processo está relacionada a garantir maior confiança à 

base de dados do programa, haja vista que dela são extraídas as famílias que serão 

beneficiadas por programas sociais, em especial o Programa Bolsa Família, que é 

detalhado na seção seguinte. 

 

 

4.2.6 Programa Bolsa Família 

 

 

O Programa Bolsa Família consiste num programa social de transferência de 

renda condicionada às famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza dos 

municípios. O Município de Três Passos também é parceiro do Governo Federal 

para a execução do programa, tendo um processo bem amplo de atendimento às 

famílias para tal execução. Após a família estar cadastrada no CadÚnico, com dados 

atualizados e dentro dos critérios estabelecidos para o programa, esta passa para 

uma lista de habilitados e aguarda a concessão do benefício, que é realizado pelo 

Governo Federal. A execução do processo de atendimento do Programa Bolsa 

Família realizado no CRAS se dá a partir da demanda do usuário em relação á 

algum problema de pagamento do benefício ou dúvidas relacionadas ao programa. 
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Diante disto, o usuário procura o CRAS para o atendimento, que em geral é 

realizado no mesmo momento, sem agendamento de horário, porém, em alguns 

casos, quando da impossibilidade do gestor, é precedido de agendamento de 

horário. 

No atendimento, o gestor responsável verifica a situação do benefício no 

sistema próprio e avalia as possíveis causas do problema que o usuário possa estar 

enfrentando. Para isso, verifica a situação do cadastro familiar e o cumprimento das 

condicionalidades, que em geral, são os casos que apresentam maior incidência de 

repercussões no pagamento dos benefícios. Nesta análise, o gestor define quais os 

próximos passos a serem realizados: 

- em caso de problemas com o cadastro, como prazo para atualização 

expirado ou suspeita de informações incorretas, o usuário é encaminhado para nova 

atualização; 

- se tratando de descumprimento de condicionalidades, o gestor verifica qual 

o descumprimento, informando ao usuário o que deve ser cumprido e verificando 

junto ao mesmo se há algum possível erro no sistema, efetuando um recurso; 

- ainda, acontecem muitos erros do sistema, situação na qual o gestor realiza 

os procedimentos de liberação do benefício (desbloqueio ou reversão de 

cancelamento indevido). 

Relatou-se ainda que alguns outros casos pontuais diferentes destes citados 

acontecem, mas que demandam uma análise mais profunda “caso a caso”, já que 

vários são os erros operacionais do sistema e problemas de comunicação entre os 

diversos sistemas usados na gestão do Programa Bolsa Família. 

 

 

4.2.7 PRONATEC 

 

 

Assim como os demais serviços e programas executados no CRAS, o 

PRONATEC também tem parceria do município com o Governo Federal, sendo que 

este último executa os cursos em parcerias com outras entidades educacionais e o 

município identifica as demandas de qualificação da população e efetua as 

inscrições para os cursos. 
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No município de Três Passos, a demanda por cursos de formação inicial 

continuada (em torno de 3 a 4 meses) é alta, o que gera um número elevado de 

vagas anuais para o programa. Em média, 1000 vagas são ofertadas a cada ano, e 

destes, aproximadamente 85% conclui os cursos para os quais se inscreveram 

(TRÊS PASSOS, 2013). Este alto índice de aprovação gera ainda mais motivação 

para que a equipe técnica continue negociando cursos para a oferta de cursos no 

município. 

O fluxo de trabalho que compete à equipe técnica do PRONATEC, no CRAS, 

para este programa consiste basicamente em recepcionar o usuário que busca a 

inscrição, identificar qual o interesse do mesmo por algum dos cursos com inscrições 

abertas, informar os dados do usuário no sistema de inscrições e proceder ao 

encaminhamento para a unidade ofertante dos cursos para a matrícula efetiva. Após 

o encaminhamento do usuário, todas as ações passam a ser realizadas pela 

unidade ofertante do curso, cabendo à equipe do CRAS somente um 

acompanhamento básico referente à frequência e aproveitamento final dos alunos, 

bem como a realização da formatura dos concluintes. Em alguns momentos, a 

equipe técnica realiza visitas nas turmas para verificar a existência de algum tipo de 

problema em relação ao curso, assim como para divulgar novos cursos, serviços e 

programas que estes usuários podem participar. 

 

 

4.3 FLUXOGRAMA DOS PROCESSOS DE TRABALHO DO CRAS 

 

 

Nesta seção são apresentados os fluxogramas dos processos detalhados na 

seção anterior, permitindo a visualização das etapas que compõem cada processo. 

O padrão utilizado para elaboração do fluxograma é o padrão ANSI, por apresentar 

elementos simples que facilitam a compreensão por parte do leitor.  A seção é 

subdividida apresentando os processos desenvolvidos no CRAS segundo a 

classificação de Mendonça (2010): processos “cliente”, processos “administrativos” e 

processos “gerenciais”, de acordo com o nível de interação existente entre o usuário 

e o profissional durante a execução do processo. 
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4.3.1 Processos-cliente 

 

 

Os processos do tipo “cliente”, conforme Mendonça (2010) representa 

efetivamente a razão de ser da empresa, ou seja, a sua atuação. Neste tipo de 

processo, as ações de atendimento dos serviços prestados no CRAS são realizadas 

diretamente entre o usuário e o profissional do serviço. 

 

Figura 14 – Processo de atendimento do PAIF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Figura 14 retrata as etapas do processo de atendimento do Serviço PAIF, 

conforme a descrição obtida junto aos servidores, utilizando, para tanto, o passo-a-

passo do Apêndice 01. Conforme representado na figura, o início e o final do 
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processo são bem claros, iniciando com a chegada do usuário ao CRAS e 

terminando com a finalização do atendimento, cuja realização fica a cargo do 

recepcionista do CRAS, característica apontada por Gonçalves (2000) como 

determinante para a execução, avaliação e melhoria do processo. 

Santos (2007) ressalta que para cada processo existem entradas e saídas, 

que constituem os insumos e os resultados, respectivamente. Os insumos nos 

processos correspondem a tudo aquilo que o processo receberá no seu início e que 

será transformado ou utilizado para a transformação e que gerará o resultado final. 

Nos processos executados no CRAS são utilizados insumos variados, que podem 

ser traduzidos em equipamentos de informática (computador, impressora), bem 

como materiais de expediente (caneta, papel, etc.), além das informações e 

conhecimentos técnicos que o próprio profissional que executa o processo possui. 

A demanda proveniente do usuário também constitui um insumo para o 

processo, já que esta será “transformada” no decorrer de sua execução, gerando um 

resultado final. Desta forma, o profissional executor do processo reúne os insumos 

físicos, entende a demanda do usuário, realiza o processamento, utilizando para 

isso seus conhecimentos e experiências técnicas, gerando, ao final, um 

encaminhamento do usuário, de forma a atender as necessidades demandadas ao 

início do processo. 

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) apresenta um 

processo semelhante ao PAIF, diferenciando-se deste pelo fato de que os usuários 

participam de ações diversas, sendo que este serviço em muitos casos 

complementa as ações realizadas pelo PAIF junto às famílias usuárias do serviço. 

Na Figura 15, os fluxos desenvolvidos em relação ao atendimento para o 

SCFV, compreendendo, assim como no fluxo do PAIF, são representados 

inicialmente pelo atendimento por parte do recepcionista, de forma a identificar a 

demanda de atendimento, e posterior encaminhamento para o profissional 

responsável pelo serviço. Desta forma, como inputs do processo de atendimento do 

SCFV são relacionados os materiais necessários para a inscrição do usuário nas 

oficinas temáticas, como ficha de inscrição e demais materiais de expediente, além 

da contratação dos Oficineiros para a realização das atividades, já que a equipe não 

possui competências técnicas de cada uma das modalidades para ministrar as 

oficinas. Como fornecedor do processo, elenca-se, então, o setor de compras da 

prefeitura municipal, já que é de responsabilidade deste a aquisição dos materiais 
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necessários para o desenvolvimento das atividades da secretaria, bem como a 

contratação, através dos ritos legais, de Oficineiros. Paralelamente às oficinas do 

SCFV, a família é incluída no PAIF, de forma a manter um constante 

acompanhamento social por parte da equipe técnica, buscando diminuir os índices 

de vulnerabilidade e risco social existentes no município. 

Também no processo de atendimento do SCFV o início e final são bem 

definidos, proporcionando a visualização clara de todas as etapas intermediárias, 

bem como o resultado (output) final que se deseja com o processo. 

 

Figura 15 – Processo de atendimento do SCFV 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Outra característica apontada por Gonçalves (2000) em relação aos 

processos está na interdependência existente entre as etapas que compõem o 
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processo. Este conceito faz referência à relação fornecedor x usuário existente nos 

processos, onde uma etapa fornece subsídios (inputs) para que outra possa 

acontecer, tornando-se fornecedora da etapa seguinte e, automaticamente, esta 

última passa a ser usuário da anterior. Deste modo, o fluxo de atendimento do PAIF 

e SCFV representado pelas Figuras 15 e 16 mostram que para prosseguir à etapa 

seguinte, a anterior deve estar concluída. Ou seja, não é possível que o usuário 

passe a integrar as oficinas do SCFV sem antes preencher a ficha de inscrição e 

receber o encaminhamento específico para a oficina. 

Apesar disso, Morris e Brandon (1994) apontam que “certos processos 

organizacionais não precisam ser cuidadosamente definidos nem consistentes ou 

realizados numa sequência particular”. De fato, isso também se aplica aos 

processos de atendimento executados no CRAS. Muito embora seja utilizado o 

agendamento de horário para os atendimentos dos usuários, alguns casos 

necessitam de atendimento de urgência, por tratar-se de casos com envolvimento de 

muitas especificidades, sobretudo em relação à privação de direitos sociais básicos. 

Em alguns destes casos, a equipe técnica do CRAS procede ao atendimento 

imediato do usuário, sem necessitar para tanto o agendamento de horário. Assim, é 

realizada a acolhida e identificada a demanda o mais rápido possível, “quebrando” o 

fluxo do processo. Estas especificidades não se aplicam somente na chegada do 

usuário, mas também no decorrer do trabalho, nos momentos em que o profissional 

identifica a necessidade de concessão de um benefício eventual, por exemplo, 

quando do atendimento do PAIF. Assim, nesta situação, o usuário já recebe o 

encaminhamento para acesso ao benefício sem necessitar percorrer todo o 

processo de atendimento específico dos benefícios eventuais. 

O processo desenvolvido no atendimento ao usuário quando da procura por 

benefícios eventuais (Figura 16) apresenta aspecto semelhante ao PAIF, 

compreendendo uma abordagem inicial por parte do recepcionista, para posterior 

entrevista com o profissional Assistente Social do CRAS, seguindo-se de outros 

encaminhamentos para o recebimento ou não do benefício. São utilizados para a 

execução do processo inputs que se caracterizam basicamente como a estrutura 

física para atendimento no CRAS, os equipamentos de informática, material de 

expediente, demanda do usuário e conhecimentos técnicos do profissional. Estes 

inputs são processados, gerando um relatório de atendimento, que é arquivado junto 

ao prontuário da família. Em caso de dúvidas por parte do profissional Assistente 
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Social em relação às informações fornecidas pelo usuário ou família durante o 

atendimento, uma visita domiciliar posterior é realizada, a qual gera um parecer 

social que também subsidiará o encaminhamento final para concessão ou não do 

benefício eventual. 

 

Figura 16 – Processo de atendimento dos benefícios eventuais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os documentos gerados no processo são sempre anexados ao prontuário da 

família, de forma a possibilitar um histórico de atendimentos realizados, bem como 

dos encaminhamentos efetuados, proporcionando ao longo do tempo um qualificado 

acompanhamento da família. Com a concessão do benefício eventual, o usuário é 

encaminhado até os setores específicos para a sua retirada: no próprio CRAS, no 

caso de doação de roupas e auxílio documentação; na Secretaria de Assistência 
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Social quando se refere a auxílio transporte, kit gestante e cestas básicas; e, no 

caso de auxílio funeral, o parecer social é enviado para a Secretaria de Finanças 

que procede ao pagamento da empresa que realizou os atos fúnebres à família. 

Outros dois serviços que mostraram grande procura durante a observação 

realizada foram os atendimentos relacionados ao cadastramento das famílias no 

CadÚnico e resolução de problemas relacionados aos benefícios do Programa Bolsa 

Família, cuja representação se dá através das Figuras 17 e 18, respectivamente. 

 

Figura 17 – Processo de atendimento no CadÚnico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na Figura 17, o processo de atendimento para cadastramento dos usuários e 

suas famílias no CadÚnico representa o ponto de partida para a inclusão da família 

em Programas Sociais do Governo Federal, assim como a atualização dos dados já 



74 
 

constantes no cadastro se faz necessária para a permanência da família em tais 

programas. 

Para o cadastramento, o usuário deve providenciar antecipadamente um 

agendamento de horário para atendimento, visto que se trata de um processo que 

dura cerca de 30 a 40 minutos por família. Desta forma, realizar o processo sem o 

procedimento de agendamento geraria o acúmulo de pessoas na fila de espera por 

atendimento e, consequentemente, grande descontentamento junto aos usuários. 

No horário marcado, o usuário comparece ao CRAS e é encaminhado para 

atendimento junto ao Entrevistador que compõe a equipe. Neste atendimento, o 

usuário entrega os documentos pessoais de todas as pessoas da sua família, de 

forma a informar os dados no sistema informatizado e registro em formulário físico. 

Caso o usuário não possua a documentação completa, o Entrevistador verifica se há 

necessidade de alterar alguma informação, em especial no tocante ao endereço e 

renda da família. Se nenhuma alteração se faz necessária, o atendimento é 

encerrado, caso algo precise ser ajustado, um novo horário será agendado para o 

usuário. 

Após a digitação dos dados no sistema, o formulário ou prontuário da família 

é encaminhado para conferência pelo gestor municipal do programa, que compara 

informações básicas que constavam no cadastro, de forma a buscar algum indício 

de informação inverídica. O gestor também compara os dados informados com 

outras bases de dados, buscando maior consistência em relação ao número de 

beneficiários e os dados do município em relação à pobreza. Se alguma suspeita é 

identificada, o Gestor solicita uma visita domiciliar a um Entrevistador ou Assistente 

Social, para verificação in loco da situação familiar. 

Já o processo de atendimento do Programa Bolsa Família acontece quando o 

usuário enfrenta algum problema com o pagamento de seu benefício. O 

detalhamento do processo, conforme a Figura 18, apresenta também um 

atendimento inicial pelo recepcionista e na sequência o encaminhamento do usuário 

diretamente para o Gestor Municipal. Neste momento é identificada a demanda do 

usuário e verificado qual o problema em relação ao benefício. Três situações 

distintas podem ocorrer com o benefício: bloqueio, suspensão ou cancelamento. 

Para cada caso, se faz necessária uma análise da situação da família para 

identificar qual a melhor solução para o problema. 
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Assim, o trabalho do Gestor Municipal requer, além dos inputs materiais 

(expediente, equipamentos de informática, internet), amplo conhecimento técnico 

sobre o Programa Bolsa Família, suas condicionalidades e sobre a operação dos 

sistemas informatizados utilizados na execução do programa. Através deste 

conhecimento técnico é que o Gestor pode identificar possíveis erros nos sistemas, 

minimizando o efeito destes para as famílias, bem como proceder alguma orientação 

quando não houver erros. 

 

Figura 18 – Processo de atendimento do PBF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O processo gera como saídas os documentos de encaminhamento, quando 

necessários, bem como a resolução do problema que fez com que o usuário 

procurasse o atendimento. Em geral, quando se trata de algum erro dos sistemas, o 
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Gestor Municipal consegue realizar a reversão deste, liberando rapidamente o 

benefício. Em outros casos, se faz necessário o contato com operadores do sistema 

no órgão Operador do programa e/ou Gestor Nacional, o que resulta na demora na 

resolução do problema, que pode se arrastar, inclusive, por vários dias. 

Quando o Gestor Municipal verifica o descumprimento de condicionalidades 

do Programa, o usuário é encaminhado para inclusão em outras políticas, 

especialmente no PAIF, de forma a proporcionar um acompanhamento da família, 

para buscar a superação das vulnerabilidades existentes. 

 

Figura 19 – Processo de atendimento do PRONATEC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Figura 19 retrata o procedimento de atendimento ao usuário pela equipe 

municipal do PRONATEC, quando este usuário dirige-se até o CRAS buscando 
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oportunidades de qualificação profissional, ou ainda, após encaminhamento dos 

profissionais de outras políticas públicas. Um procedimento mais simples e menos 

técnico é iniciado para a inscrição do usuário junto aos cursos ofertados. Os inputs 

necessários para o processo acontecer dizem respeito à existência de vagas para os 

cursos, bem como a ficha de inscrição e acesso ao sistema on-line de pré-

matrículas. 

Existindo vagas no curso pretendido, a equipe técnica identifica se o usuário 

tem os requisitos mínimos para a inscrição no curso, como idade e escolaridade. 

Quando não atendidos os requisitos, a equipe verifica o interesse do usuário em 

outros cursos adequados à sua idade e escolaridade, ou procede ao 

encaminhamento para outros cursos e oficinas ofertados no âmbito do SCFV. 

Atendidos os requisitos, a equipe efetiva a inscrição do usuário, anotando seus 

dados pessoais na ficha de inscrição e fazendo o registro também no sistema on-line 

de pré-matrículas. Munido da ficha de encaminhamento gerada na pré-matrícula, o 

usuário dirige-se até a unidade ofertante do curso para a confirmação da matrícula e 

posterior início do curso. Complementarmente ao processo de inscrição do usuário 

nos cursos, a equipe técnica faz acompanhamentos periódicos também nas turmas 

cujos cursos se encontram em andamento. 

 

 

4.3.2 Processos administrativos 

 

 

Outra categoria de processos apresentada por Mendonça (2010) consiste nos 

Processos Administrativos, que se constituem como tarefas de apoio aos ditos 

“processos clientes”. Em geral, os processos administrativos têm pouco ou nenhum 

contato com o usuário final, mas fornecem subsídios importantes para a execução 

dos processos em que a equipe técnica e o usuário estão frente-a-frente. No CRAS, 

três processos podem ser enquadrados nesta categoria e serão apresentados na 

sequência, porém, sem um aprofundamento muito detalhado, já que o foco do 

trabalho está direcionado aos processos de atendimento ao usuário. 

O processo de Visitas Domiciliares realizado pela equipe técnica do CRAS é 

um exemplo dos processos administrativos que demandam interação com o usuário. 

Por tratar-se de um processo que busca dados in loco para verificar as informações 
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prestadas pelo usuário e/ou sua família no momento da entrevista em outros 

serviços, o contato direto com outras pessoas, e inclusive com o próprio usuário 

presente na entrevista, se faz necessário.  

 

Figura 20 – Processo de realização de visita domiciliar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Figura 20 tem como objetivo retratar o processo das visitas domiciliares, 

que se inicia na solicitação dos inputs necessários ao processo, como por exemplo, 

o agendamento do veículo da secretaria, que levará a equipe técnica até a 

residência do usuário, que é realizado nas reuniões de equipe. O profissional 

também prepara os formulários necessários para a realização da visita domiciliar e 

retoma o relatório de atendimento realizado para identificar quais as informações 

precisam ser verificadas durante a visita. 
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No domicílio da família, o profissional geralmente realiza uma conversa com 

os familiares e muitas vezes com vizinhos da família, para verificar possíveis 

suspeitas. Sanando-se as dúvidas existentes no momento da visita domiciliar, o 

profissional elabora o relatório de visita domiciliar que será posteriormente anexado 

ao prontuário da família. Caso ainda permaneçam dúvidas, o profissional discutirá o 

caso em reunião da equipe técnica, proporcionando uma análise multidisciplinar 

sobre o caso. Da mesma forma, um relatório subsidiará o encaminhamento final, que 

corresponderá a outro processo de atendimento em que se fez necessária a 

realização de visita domiciliar. 

Outro processo administrativo de grande relevância desenvolvido no CRAS 

consiste na manutenção dos arquivos de prontuários da família. Atualmente existem 

dois arquivos: o arquivo do PAIF/SCFV e o arquivo do CadÚnico/PBF. O primeiro 

reúne as informações dos atendimentos e encaminhamentos realizados pela equipe 

técnica em relação ao próprio PAIF e SCFV. Já o segundo contempla os 

documentos (formulários e atualizações) relacionados aos cadastros das famílias 

inscritas no CadÚnico. 

A manutenção destes arquivos é periódica, acontecendo na medida em que 

uma quantidade de material é reunida para arquivamento. No arquivo relacionado ao 

PAIF/SCFV o arquivamento dos documentos ocorre geralmente na mesma semana 

do atendimento, já no Caso do CadÚnico/PBF este arquivamento só é realizado 

após a conferência da documentação pelo Gestor Municipal, procedimento que 

exige alguns dias até ser finalizado, já que são várias as informações a serem 

checadas. 

Finalizando os processos administrativos executados no CRAS, o registro dos 

dados de atendimento também consiste numa função de apoio aos processos 

principais. Em geral, ocorre em momento posterior ao atendimento do usuário, em 

sistema específico, como forma de acompanhamento das atividades desenvolvidas. 

Estes registros fornecem dados quantitativos dos atendimentos realizados e das 

pessoas participantes das oficinas e são executados pela própria equipe técnica, em 

momentos de expediente interno do órgão. 

 

 

4.3.3 Processos gerenciais 
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Na categoria de processos que Mendonça (2010) define como aqueles 

relacionados à tomada de decisão, mas que contribui para as operações que são 

realizadas na organização, o CRAS desenvolve um processo, cuja realização se dá 

conjuntamente com toda a estrutura da SMAS: as reuniões de equipe. 

Uma vez por semana, toda a equipe da SMAS reúne-se para a discussão dos 

assuntos pendentes da semana e programação da semana seguinte. A reunião é 

organizada por um dos servidores, que organiza a pauta básica, consultando todos 

os demais órgãos da secretaria. Durante a reunião são debatidos os assuntos 

elencados, e tomadas as decisões possíveis. Algumas decisões são analisadas pela 

secretária, que apresenta retorno durante a semana aos servidores. 

No processo de realização das reuniões de equipe, os servidores apresentam 

suas necessidades de materiais e utilização dos equipamentos da secretaria, bem 

como as ações que serão realizadas durante a semana e que são de sua 

responsabilidade. Ao final, uma ata com um cronograma de ações é gerado, 

indicando as prioridades de cada dia, as responsabilidades de cada servidor e a 

agenda do veículo da secretaria e é assinada por todos os participantes. 

 

 

4.4 ANÁLISE DOS PROCESSOS DE TRABALHO 

 

 

Com base na descrição detalhada dos processos existentes no CRAS, esta 

seção tem por finalidade a análise dos mesmos, buscando identificar os pontos 

críticos existentes em sua execução, contribuindo para o ciclo da melhoria contínua 

dos processos. 

Em relação aos processos de atendimento demonstrados pelas Figuras 14 a 

19, tornou-se perceptível a figura do recepcionista já que este é o responsável pelo 

contato inicial e final junto ao usuário. Este contato inicial representa o que a 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (CONSELHO NACIONAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2009) chama de acolhida ao usuário, definida como 

“processo inicial de escuta das necessidades e demandas trazidas pelas famílias, 

bem como de oferta de informações sobre as ações do Serviço, da rede 

socioassistencial, em especial do CRAS e demais políticas setoriais” (BRASIL, 2012, 

p. 17). 
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A acolhida representa o momento em que se faz possível o estabelecimento 

de vínculo entre a equipe de referência do serviço com o usuário. Por este motivo, 

deve constituir uma ação planejada, que proporcione a recepção e escuta das 

necessidades e demandas, permitindo o encaminhamento correto do usuário para 

as próximas etapas dos atendimentos. Através da observação realizada no CRAS, 

foi possível identificar que o recepcionista executa apenas ações protocolares em 

relação a este atendimento inicial ao usuário, encaminhando este aos profissionais 

responsáveis por cada programa ou procedendo ao agendamento dos atendimentos 

posteriores. 

Isto se deve ao fato de que o recepcionista não faz parte da equipe de 

referência indicada nos referenciais sobre equipe técnica do SUAS, sobretudo 

àquela inerente ao PAIF. O recepcionista é vinculado à equipe do PRONATEC, 

sendo um profissional temporário desenvolvendo suas atividades em um órgão que 

executa serviços continuados. 

Neste sentido, a Resolução CNAS nº 09, de 15 de abril de 2014, estabeleceu 

as ocupações de nível médio e fundamental no âmbito do SUAS, de forma a 

compreender a realização de atividades específicas dos serviços executados na 

área socioassistencial (PAIF, SCFV, entre outros). Nesta resolução, a figura do 

Cuidador Social6 é detalhada com as seguintes atribuições, entre outras: 

 

a) desenvolver atividades de cuidados básicos essenciais para a vida diária 
e instrumentais de autonomia e participação social dos usuários, a partir de 
diferentes formas e metodologias, contemplando as dimensões individuais e 
coletivas; 
b) desenvolver atividades para o acolhimento, proteção integral e 
promoção da autonomia e autoestima dos usuários; 
c) atuar na recepção dos usuários possibilitando uma ambiência 
acolhedora; 
d) identificar as necessidades e demandas dos usuários; [...] 
l) apoiar na orientação, informação, encaminhamentos e acesso a 
serviços, programas, projetos, benefícios, transferência de renda, ao 
mundo do trabalho por meio de articulação com políticas afetas ao 
trabalho e ao emprego, dentre outras políticas públicas, contribuindo para o 
usufruto de direitos sociais; (CNAS, 2014, p. 03) (Grifos nossos). 

 

Diante destas atividades, é perceptível a necessidade de um profissional 

específico e capacitado para o atendimento inicial ao usuário, proporcionando a 

                                            
6
 A Resolução nº 109, em seu Art. 4º, relaciona as ocupações profissionais com escolaridade de 

ensino médio, que compõem a equipe de referência do SUAS, com funções de apoio aos serviços, 
programas, projetos e benefícios, transferência de renda e Cadastro Único, relacionadas às 
finalidades do SUAS, entre elas a função de Orientador Social. 
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realização de um acolhimento de acordo com as características dos serviços 

socioassistenciais, sobretudo em relação às vulnerabilidades do usuário e sua 

família enfrentadas quando estes buscam atendimento junto ao CRAS. Ao 

disponibilizar um profissional capacitado, o vínculo entre este profissional e o usuário 

se estabelece de forma a minimizar as dificuldades e angústias existentes no 

momento do atendimento, proporcionando a escuta e encaminhamentos mais 

apropriados ao tipo de atendimento necessário. Nas observações, por muitas vezes, 

os usuários foram orientados a agendar horário para atendimento, quando sua 

demanda nem mesmo seria sanada no local e sim em outras áreas da administração 

municipal. 

Este procedimento padrão de agendamento e encaminhamento do usuário ao 

profissional específico de cada serviço acaba por representar uma demora no 

processo de atendimento, já que em certos casos o serviço procurado ou o melhor 

encaminhamento para a situação não seria realizado no CRAS e sim em outros 

lugares. Ao promover a escuta qualificada das necessidades do usuário, o 

recepcionista poderia compreender a real necessidade deste usuário, promovendo 

imediatamente o melhor encaminhamento possível para a situação demandada. 

Destaca-se, ainda, a existência de dois arquivos de prontuários na unidade, 

sendo um relacionado aos atendimentos sociais (PAIF, SCFV) e outro relacionado 

ao CadÚnico. Estes dois arquivos permitem a geração de informações em 

duplicidade, já que se referem basicamente aos mesmos dados, diferenciando-se 

apenas em relação aos encaminhamentos realizados durante os atendimentos. Em 

função da duplicidade de informações, alguns erros podem acontecer na concessão 

de benefícios, por não estarem disponíveis informações atualizadas da família, ou 

ainda, a família pode vir a enquadrar-se em um tipo de benefício socioassistencial e 

em outro não, de acordo com as informações existentes em cada um dos cadastros. 

A existência dos dois arquivos de prontuários, inclusive com metodologias 

diferenciadas de arquivamento e organização, causa retrabalho constante durante 

os atendimentos, já que o profissional responsável pelos atendimentos sociais 

precisa checar as informações existentes, assim como o profissional responsável 

pelo cadastramento também o faz a cada atendimento realizado. Ainda assim, a 

duplicidade de informações e, sobretudo, informações diferentes para cada tipo de 

cadastro são geradas, o que dificulta a existência de uma base de dados confiável 

sobre as situações de vulnerabilidade social do município. 
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Sabe-se que a base de dados oficial para as políticas públicas de assistência 

social é aquela relacionada ao CadÚnico (BRASIL, 2015c). Desta forma, o 

procedimento mais apropriado e coerente para a realização dos atendimentos seria 

a verificação dos dados existentes no cadastro da família junto ao CadÚnico já no 

momento da recepção, providenciando as alterações que se fizerem necessárias 

imediatamente. Esta ação também é viável de ser realizada pelo recepcionista, já 

que é atribuição do profissional de nível médio da equipe de referência atuar no 

apoio à inclusão do usuário e sua família em serviços, programas, projetos, e 

benefícios socioassistenciais (CNAS, 2014). 

 Outra falha identificada nos processos de atendimento consiste na 

verificação da documentação necessária por parte dos profissionais responsáveis 

pelo atendimento e não pelo recepcionista. Em alguns casos observados, a 

documentação faltante era de extrema necessidade para o atendimento, o que 

resultava em novo agendamento de horário, acarretando no deslocamento do 

usuário novamente ao CRAS em outro dia, além do tempo dedicado pelo 

profissional que poderia ser empregado em outro atendimento. 

A verificação da documentação, quando realizada diretamente pelo 

recepcionista, permite a disponibilidade de tempo para a busca de algum documento 

faltante, já que em geral os usuários dirigem-se ao CRAS com antecedência ao 

horário agendado. Desta forma, é possível evitar o retrabalho por parte do 

profissional, além da economia de tempo do profissional responsável pelo 

atendimento. Uma prática adotada pela equipe para evitar a falta de documentação 

é a entrega da lista de documentos necessários para os atendimentos ao usuário no 

momento do agendamento. Porém, ainda assim alguns usuários acabam por 

esquecer documentos ou ainda não compreenderem a lista de documentos, mesmo 

que esta seja de fácil assimilação, composta apenas por itens e horários de 

atendimento, devido ao baixo nível de escolaridade característico do público alvo da 

política de assistência social. 

Neste contexto, a alteração de algumas etapas dos processos de atendimento 

se faz necessária, o que é apresentado na seção seguinte. 

 

 

4.5 PROPOSIÇÃO DE NOVO PROCESSO DE TRABALHO NO CRAS 
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Como propostas de melhoria nos processos executados no CRAS, o presente 

trabalho ressalta três pontos principais: a reorganização do processo de recepção ao 

usuário, realização de atividades de acolhida com os usuários e suas famílias e a 

unificação de arquivos de cadastros. 

A principal alteração necessária se dá na execução da tarefa de recepção e 

acolhida aos usuários quando da realização dos processos de atendimento do PAIF 

(Figura 14), SCFV (Figura 15), Benefícios Eventuais (Figura 16), CadÚnico (Figura 

17) e PRONATEC (Figura 19), de maneira a transformá-la em um subprocesso de 

cada um destes processos. 

Nesta proposição, as tarefas de conferência da documentação solicitada ao 

usuário seriam transferidas do profissional responsável pelo serviço para o 

recepcionista, de forma a minimizar o tempo de atendimento e o serviço iniciado 

sem possibilidade de término por falta de documentação. Aliada a esta alteração de 

procedimento, a verificação dos dados do usuário e de sua família junto ao 

CadÚnico, também passaria a ser realizada na recepção, de forma a utilizar 

somente uma base de dados que contenha as informações da família. 

Para tanto, o servidor responsável pela recepção deve compor a equipe 

técnica do CRAS, com suas atribuições nos moldes da Resolução CNAS nº 09, 

passando a ser denominado como Cuidador Social (CNAS, 2014). Complementando 

a equipe técnica, mais um servidor efetivo, com as atribuições administrativas 

também destacadas na Resolução nº 09 (CNAS, 2014), com a responsabilidade de 

promover a inserção dos dados coletados pelo recepcionista na base de dados do 

CadÚnico. Através desta alteração de procedimentos, a base de dados se tornaria 

mais confiável, pois a verificação das informações se daria a cada atendimento do 

usuário no CRAS, independente do serviço buscado. Atualmente, esta base só é 

atualizada quando o próprio usuário busca o CRAS para realizar a atualização 

cadastral, geralmente a cada dois anos, ou quando da verificação por parte da 

equipe através de auditorias internas ou campanhas de recadastramento através de 

visitas domiciliares. 

O procedimento de recepção ao usuário dos serviços do CRAS passaria, 

então, de uma simples rotina burocrática para uma efetiva etapa que compõe os 

serviços socioassistenciais prestados no âmbito do CRAS, conforme determinado 

pela Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (CNAS, 2009). A 
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proposição desta alteração é representada pela Figura 21, que através de sua 

implementação proporcionaria maior agilidade aos processos de atendimento dos 

diversos serviços prestados no CRAS, já que o profissional de referência de cada 

um destes serviços destinaria suas atenções exclusivamente para os atendimentos. 

 

Figura 21 – Proposta de execução do processo de recepção aos usuários 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Outro ponto que proporciona eficiência nos serviços desenvolvidos no âmbito 

do CRAS é a existência de uma única base de dados para subsidiar os pareceres 

dos profissionais. Neste sentido, a unificação das bases de cadastros das famílias 

inscritas no CadÚnico com os prontuários das famílias atendidas nos demais 

serviços possibilita informações mais precisas e atualizadas sobre as famílias, 
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sobretudo, somando-se a isso a constante atualização proporcionada pela 

modificação no processo de recepção dos usuários. 

Mediante o prontuário familiar unificado, o profissional responsável pelo 

serviço, independente de qual seja, teria ao seu alcance todas as informações da 

família, sem necessitar, por tanto, questionar o usuário a cada novo atendimento 

sobre aspectos como renda, composição familiar e endereço, por exemplo. Ao 

encaminhar o usuário para o atendimento com o profissional específico do serviço 

buscado, o recepcionista também entrega o prontuário da família, já com as 

informações atualizadas. 

Desta forma, o profissional foca suas atenções à demanda da família, 

identificando, através de seus conhecimentos e da base legal dos serviços, a 

necessidade ou não de concessão de benefícios eventuais ou da inclusão do 

usuário e/ou sua família em outros serviços e programas. 

Por fim, como forma de complementar os serviços prestados no CRAS, a 

execução da acolhida aos usuários é de suma importância. Atualmente, este 

procedimento é realizado de forma individual, durante o atendimento aos usuários 

pelo profissional de referência em cada serviço. Porém, esta acolhida quando 

realizada em grupos, “oferece importantes insumos sobre as ações mais adequadas 

para determinadas famílias, dentre as quais temas para oficinas com famílias e para 

ações comunitárias” (BRASIL, 2012, p. 19). 

A acolhida em grupo, pela diversidade de temáticas trabalhadas durante os 

encontros, permite a divulgação ampla de todos os serviços prestados no CRAS, 

bem como dos procedimentos necessários para a participação dos usuários. Além 

disso, a promoção do acesso a direitos sociais, objetivo maior dos serviços 

socioassistenciais desenvolvidos, abrange maior público, em menor espaço de 

tempo. Assim, os usuários da política de assistência social que buscam atendimento 

junto ao CRAS, seja qual for o serviço, terá conhecimento de seus direitos, bem 

como dos procedimentos necessários para acessá-los sempre que necessário. 

Mediante a aplicação das três considerações relatadas, os usuários dos 

serviços do CRAS teriam à disposição um serviço completo, compreendendo ações 

que permitem a redução do tempo de atendimento, evitando rotinas desnecessárias. 

Ainda, um acompanhamento mais efetivo por parte da equipe técnica através das 

acolhidas em grupo é possível, já que em muitos casos ao confrontar-se com casos 
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e problemas semelhantes, as famílias tendem a expor melhor seus problemas e 

buscar soluções em conjunto. 

 



CONCLUSÕES 

 

 

A pesquisa teve como objetivo identificar os processos de trabalho existentes 

no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) do município de Três Passos 

de maneira a contribuir para a melhoria dos serviços prestados neste ambiente, já 

que o órgão é tido como a “porta de entrada dos usuários no Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS)” (BRASIL, 2015a)”. Consequentemente, um bom 

atendimento prestado neste nível inicial, gera melhoria em toda a rede de 

atendimento, já que a demanda proveniente do usuário pode ser sanada no começo 

do ciclo, sem encaminhamentos desnecessários para outros órgãos. 

Como forma de obtenção dos dados necessários à pesquisa, optou-se pela 

observação direta não participante do cotidiano no ambiente do CRAS durante cinco 

dias, no mês de setembro de 2014. Além da observação, conversas informais sobre 

os procedimentos realizados durante os atendimentos com os profissionais da 

equipe de referência do órgão permitiram o mapeamento dos processos existentes. 

Complementarmente à identificação dos processos, a organização estudada 

foi caracterizada à luz da teoria de Mintzberg (2008) sobre as estruturas 

organizacionais e os fluxos existentes nas organizações. Nesta estruturação, o 

CRAS apresenta um núcleo operacional grande, com pequena linha intermediária e 

assessoria de apoio que também desenvolve ações para outros órgãos vinculados à 

Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS). Nesta estrutura, a cúpula 

estratégica é caracterizada por ser um órgão externo ao CRAS, mas que detém todo 

o poder decisório sobre a execução das políticas públicas da área de assistência 

social. Já a tecnoestrutura compreende órgãos totalmente externos e 

independentes, prestando serviços auxiliares para a SMAS. Assim, chegou-se a 

conclusão de que a estrutura organizacional do CRAS apresenta uma mescla entre 

diversos tipos de estruturas, dentre elas a burocracia mecanizada e profissional e, 

ainda, a Adhocracia. 

Em relação aos fluxos de autoridade formal e regulamentada, comunicação 

informal, constelações de trabalho, processo decisório, percebe-se que o CRAS 

apresenta uma estrutura bastante complexa e orientada para a execução de tarefas 

ou processos, já que as equipes de trabalho para algumas situações reúnem 

diversos setores e inclusive outros órgãos da SMAS. Destaca-se o fluxo do processo 



89 
 

decisório, que em geral parte do núcleo operacional para a cúpula estratégica, 

exceto nas decisões técnicas relativas aos serviços, situação em que a decisão é 

tomada diretamente pelo profissional responsável por cada serviço. 

Como resultante da observação direta realizada, dez processos foram 

mapeados no ambiente, categorizados na sequência de acordo com a classificação 

proposta por Mendonça (2010): 

a) Processos cliente: atendimento do PAIF; atendimento do SCFV; 

atendimento do PBF; atendimento do CadÚnico; Benefícios eventuais, e; 

PRONATEC. 

b) Processos administrativos: realização de visitas domiciliares, 

arquivamento de documentos e digitação dos dados de atendimento; 

c) Processos gerenciais: realização de reuniões de equipe. 

Todos os processos identificados apresentaram momentos de início e final 

bem definidos, que consiste numa das principais características dos processos, 

como propõe Gonçalves (2000). Além disso, foi possível identificar claramente os 

inputs e outputs dos processos. Compreendem inputs os recursos tecnológicos, 

material de expediente e, sobretudo o conhecimento técnico dos profissionais de 

referência de cada serviço. Já os outputs são representados, em geral, pelos 

encaminhamentos realizados pelos técnicos, em que os usuários têm acesso aos 

benefícios solicitados, ou mesmo a sua inscrição em outros programas, projetos ou 

serviços socioassistenciais. 

Dentre os processos identificados, alguns pontos foram considerados como 

problemáticos no tocante à sua execução. Naqueles processos ditos “clientes” 

(atendimento dos serviços PAIF, SCFV, CadÚnico, PBF, PRONATEC e Benefícios 

Eventuais), a recepção aos usuários permite a execução de novos procedimentos, 

de forma a propiciar a melhoria dos demais processos, gerando maior satisfação 

junto aos usuários dos serviços. Desta forma, propôs-se a realização do 

procedimento detalhado na Figura 21 para que se permita a identificação precisa 

das demandas dos usuários, evitando agendamentos desnecessários, bem como o 

início do processo de atendimento sem que o usuário tenha em mãos toda a 

documentação necessária para o atendimento, que consiste na maior incidência de 

retardo do trabalho atualmente. 
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Ainda como proposição, indicou-se a alteração no procedimento de 

arquivamento de relatórios/prontuários das famílias (processo administrativo), de 

forma a unificar os dados das famílias, mantendo-se, assim, uma base de dados 

mais atualizada e coerente com a realidade do município. Por fim, a aplicação de 

procedimentos de acolhida em grupo dos usuários dos serviços prestados, cuja 

realização atualmente se dá de forma individualizada, possibilitaria a explanação a 

um maior número de pessoas sobre os direitos sociais a que estes têm direito, bem 

como sobre os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais 

existentes no município. 

Portanto, a atual estruturação dos processos existentes no CRAS é 

considerada pelo pesquisador como adequada, necessitando apenas de adaptações 

em relação à recepção e acolhida aos usuários e, por fim, em relação ao 

arquivamento das documentações dos atendimentos realizados. 
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APÊNDICES 

 

 



APÊNDICE 1 – FORMULÁRIO DE MAPEAMENTO DE PROCESSOS 

 

ROTEIRO PARA DETALHAMENTO DO PROCESSO 

Unidade/local:  

Processo ou 

subprocesso: 
 

Objetivo do processo:  

Data:  

Seq. Etapa/descrição Responsável 
Registro / 

documento 

01    

02    

03    

04    

05    

06    

07    

08    

09    

10    

11    

12    

13    

14    

15    

16    

17    

18    

19    

20    

21    

22    
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INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Pontos críticos 

 

 

 

 

Pontos fortes 

 

 

 

 

Frequência de 

execução do processo 
(diária, semanal, etc.) 

 

Produtividade média 

(quantidade de vezes que o 

processo é executado, de 

acordo com o período 

informado anteriormente): 

 

Duração do processo 
(em minutos, horas, dias, etc., 

por unidade): 
 

Entradas 
(materiais/equipamentos/recursos 

utilizados no processo) 

Saídas 
(resultados do processo) 

  

  

  

  

Fornecedores do processo 
(quem fornece o que foi descrito 

no item “entradas”) 

Clientes do processo 
(quem recebe o que foi descrito 

no item “saídas”) 

  

  

  

  

OUTRAS INFORMAÇÕES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


